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O Direito espanhol também trata de forma minuciosa as causas de 
inelegibilidade igualmente estabelecendo uma divisão em três categorias: 
incapacidades, incompatibilidades e proibições, conforme dispõe o art. 
28 da L ei 22/2003. Referido dispositivo legal é expresso no sentido de 
proibir a nomeação de administradores judiciais daqueles que: i) não 
possam ser administradores ou diretores de responsabilidade limitada 
ou anônima; ii) hajam prestado qualquer tipo de serviço profissional ao 
devedor ou a pessoas especialmente relacionadas com este nos últimos 3 
(três) anos; iii) já tenham sido designados administradores judiciais pelo 
mesmo juiz em 3 (três) processos nos últimos 2 (dois) anos anteriores, 
sempre que hajam mais profissionais disponíveis nas listas oficiaist39; v) 
tiverem sido afastados do cargo de administrador judicial nos 2 (dois) 
anos anteriores; vi) foram inabilitados por sentença de desaprovação de 
contas em processo anterior140

; dentre outros. 

Nos Estados Unidos da América, não poderá ser administrador 
judicial aquele que tenha conflito de interesses (conjlict of interest) ou 
ausência de desinteresse (/ack of disinterestedness). Da leitura do seção 
101 (14) do Bankrupcty Code, que define "pessoa desinteressada" (disin­

terested person), podemos concluir que não poderá ser trustee aquele: (i) 
que seja credor, detentor de participação societária ou um insider, (ii) 
que é ou tenha sido no prazo de dois anos antes da apresentação do 
início da ação um conselheiro, diretor ou empregado do devedor; e (iü) 
que tenha interesse materialmente adverso ao interesse da companhia 
ou de qualquer classe de credor ou detentor de participação societária, 
decorrente de qualquer direta ou indireta relação, conexão ou interesse 
ligado ao investidor ou qualquer outra possível razão. Todavia, referido 
artigo não contempla um rol fechado, podendo também ser considerado 
conflito de interesses ou ausência de desinteresse qualquer outra hipótese, 
inclusive no que diz respeito a sócios ou a sociedade da qual pertença 0 

administrador judiciaJ141
• 

139 Esta proibição não se aplica às pessoas jurídicas, d. art. 28, 2, Lei 22/2003. 

140 Trata-se de uma inabilitação temporal, durante o período determinado na sentença 
judicial, que não poderá ser inferior a 6 (seis) meses e nem superior a 2 (dois) anos, 
nos termos do art. 181 da Lei 22/2003. 

141 U.S. DEPARTMENT OF JUSTICE. Handbookfor chapter 7 Trustees, pag. 5-1/5-2. Dis­
ponível em: <hltp:/ / www.justice.gov / ust/ eo/private_trustee/library /chaptero7 1 
docs/7handbook0301/Ch7hbo7o2.pdf>. Acesso em 02.05.14. 
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3·4· D EVERES E ATRIBUIÇÕES 

A exemplo da antiga LF, a legislação atual enumera urna longa série 
de atribuições e deveres impostos ao administrador judicial. Grande 
parte de suas funções estão elencadas no art. 22 da LRE, tanto para a 
recuperação judicial como para a falência. Todavia, o rol não é taxativo já 
que também torna o cuidado de enunciar a existência de "outros deveres", 
previstos em artigos diversos da LRE. 

Além disso, corno se verá no presente estudo, as atribuições do 
administrador judicial não se limitam às constantes de forma explícita 
na LRE, eis que este órgão auxiliar da justiça e de confiança do juiz 
deve exercer todas as funções necessárias para desempenhar o cargo 
assumido da maneira mais eficaz e completa possível. Consoante ensina 
Paulo Fernando Campos Salles de Toledo, "o administrador judicial, ao 
assumir suas funções, comprometeu-se a 'bem e fielmente desempenhar 
o cargo', com 'as responsabilidades a ele inerentes'. Assim, tudo o que 
estiver compreendido no bom exercício das funções, insere-se nos deveres 
do administrador judicia1"142_143. 

Verifiquemos, pois, as principais atribuições do administrador ju­
dicial constantes na LRE. 

3·4·1. D EVERES E ATRIBUIÇÕES LEGAIS COMUNS 

Podemos dividir em três grupos as competências comuns do admi­
nistrador judicial'44

• O primeiro grupo refere-se ao direito à informação 

142 TOLEDO, Paulo ~ernando Campos Salles de. In: TOLEDO, Paulo Fernando Campos 
Salles de, e ABRAO, Carlos llcnrique (coord.). Comenlários à Lei de Recuperação de 
Empresas e Falência. 4 a ed. São Paulo: Saraiva, 20'10, p. 107. 

143 Também neste sentido, Waldo Fauio Júnior: "Também, é muito modesto o artigo 
referido ao rezar que o administrador judicial deve exercer as funções que lhe são 
atribuídas pela LRE. Deveria, para ser fiel à exata d imensão da administração da fa lên­
cia, dizer que o administrador judicial deve exercer todas as funções necessárias para 
que a execução concursal realize as finalidades legais. É que, em diversas situações, o 
administrador judicial terá algumas margens de discricionariedade para e leger a con­
duta mais adequada, no interesse da massa. É certo que o fará, sob supervisão judicial, 
mas esta não tem o poder de vinculação capaz de prever todas as possibilidades de 
solução para os problemas emergentes dos connitos naturais entre os interesses dos 
credores, o interesse do devedor e o interesse público. Por isso, o administrador judicial 
não é singelo executor material, ma~ qualificado regente da falência: FAZZIO JÚNIOR, 
Waldo. Lei de Falência e Recuperação de Empresas, 4 a ed., São Paulo: Atlas, 2008, p. 329. 

144 PENTEADO, Mauro Rodrigues. In: CÓRREA-LIMA, Osmar Brina e LIMA, Sérgio Mourão 
Corrêa (coord.). Comentários à Nova lei de Falência e Recuperação de Empresas: Lei n° 
11.101, de 09 de fevereiro de 2005. 13 ed. Rio de janeiro: Forense. 2009, p.176 e ss. 
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dos credores e do administrador145
, melhor explicitado nos tópicos 3. 4.1.1. 

a 3.4.1.4. infra. O segundo diz respeito à verificação e organização dos 
créditos146, conforme tópico 3.4.1.5. infra. E o terceiro se traduz na com­
petência de zelar pela regularidade do processo e de adotar as medidas 
necessárias para que suas funções sejam exercidas da forma mais eficiente 
possível147, como será demonstrado nos tópicos 3.4.1.6. a 3.4.1.8. infra. 

3.4.1.1. ENVIO DE CORRESPONDÊNCIAS AOS CREDORES 

O administrador judicial deve encaminhar aos credores constantes 
das listas apresentadas na recuperação judicial148 ou na falência14

9 cor­
respondência informando a data do pedido de recuperação judicial ou 
da decretação da falência, bem como a natureza, o valor e a classificação 
de seu crédito150• Deverá, obviamente, informar, ainda que não seja uma 
determinação legal, o número do processo, a vara e o foro e fórum no qual 
se encontra, sendo também conveniente declinar o endereço e telefone 
do administrador judicial151

• 

Tal correspondência é a única obrigatória a ser feita pelo adminis­
trador judicial e tem como finalidade dar conhecimento aos credores da 
recuperação judicial ou da falência do devedor, para que venham tomar 
as medidas necessárias à defesa de seus interesses152

• 

Embora não seja exigência legal, entendemos ser conveniente que a 
correspondência também indique o prazo de quinze dias para a interpo­
sição de eventual divergência na hipótese de o credor discordar da forma 
que seu crédito foi apresentado pelo devedor, conforme prescreve o art. 
7°, parágrafo 1°, da LRE. Note-se que a contagem do prazo aqui cita do 

145 Art. 22, inc. I, ai. •a• a •d", LRE. 

146 Art. 22, inc. I, ai. •e• e "f•, LRE. 

147 Art. 22, inc. I, ai. "r( a "i", LRE. 

148 A1t 51, caput, inc. 111, LRE. 

149 Art. 99, caput, inc. 111 e art. 105, caput, inc. 11, LRE. 

150 Art. 22, inc. I, ai. •a•, LRE. 

151 KULGEMAS, Alfredo Luiz e SOUSA, Fabrício Godoy. In: ABRÃO, Carlos Henrique, 
ANDRIGHI, FÁTIMA NANCY c BENETI, Sidnei (coord.) 10 anos de vigência da Lei de 
Recuperação e Falência (Lei n° 77.TOT/2 oos). 1• ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 183. 

152 VERÇOSA, Haroldo M alheiros Duclerc. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de, e 
PITOMBO, Antônio Sérgio de A. Moraes. (coord.). Comentários à Lei de Recuperação 
de Empresas e Falência. Lei 11.101/2oos. -Artigo por Artigo. 2a ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2007, p. 169. 
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inicia-se da publicação do edital, possuindo a correspondência enviada 
pelo administrador judicial caráter unicamente informativo. 

Um grande problema prático com o qual se deparam os administra­
dores judiciais é o fato de os devedores não fornecerem a relação integral 
de todos os seus credores e/ou seus endereços corretos e atualizados. 
Não compete ao administrador judicial a busca de novos credores e/ 
ou endereços, até porque não há exigência legal de recebimento da cor­
respondência por todos os credores, tendo em vista às publicações dos 
editais previstos em lei. 

A LRE não determina a forma de envio da correspondência; ape­
nas dispõe no art. 51, inciso III, e no art. 99, caput, inciso III, que cabe 
ao devedor indicar o "endereço" do credor, sendo certo que a praxe é o 
envio de carta com aviso de recebimento. Todavia, com a informatização 
dos processos, após o advento da Lei 11.416/06, e notadamente com a 
entrada em vigor da Lei 13.105/15 (novo Código de Processo Civil), 
que prevê expressamente, em seu art. 246, inciso V, a citação por meio 
eletrônico, acreditamos que a evolução natural seja para as intimações 
por email ou outra forma eletrônica. Note-se que o parágrafo 1 o do 
referido art. 246 determina que, com exceção das microempresas e das 
empresas de pequeno porte, as empresas públicas e privadas são obrigadas 
a manter cadastro nos sistemas de processo em autos eletrônicos, para 
fins de recebimento das intimações, o que deverá facilitar sobremaneira 
o trabalho do administrador judicial. 

A LRE também não dispõe sobre o prazo para o envio dessa corres­
pondência. Todavia, entende-se que ela deva ser recebida antes do edital 
de convocação previsto no art. 52°, parágrafo 1° e no art. 99, parágrafo 
único, ambos da LRE, para as hipóteses de recuperação judicial e de 

falência, respectivamente. 

3 .4.1.2. fORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES SOLICITADAS PELOS CREDORES 

INTERESSADOS 

A LRE não estabelece o prazo, mas é clara no sentido de que o 
administrador judicial deve, com presteza, fornecer as informações so­

licitadas pelos credores interessados 153
• 

153 Art. 22, inc. I, ai. "b", LRE. 
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Note-se que não é qualquer credor que deve ser atendido; a LRE é 
expressa ao falar em "credor interessado", ou seja, as informações devem 
ser dadas apenas para aqueles que tenham algo a reclamar na recupera­
ção judicial ou na falência, detendo, pois, interesse jurídico no processo. 

Da mesma forma, não é qualquer informação que deve ser prestada 
pelo administrador judicial: somente as "informações pertinentes aos 
interesses em jogo"154 devem ser fornecidas, estando totalmente excluí­
dos demais esclarecimentos, como por exemplo, dados confidenciais do 
devedor em recuperação judicial ou falido. Ademais, o administrador 
judicial não é responsável por informar mero andamento processual, 
competindo aos credores a busca dessas informações seja através do site 
do tribunal competente, seja mediante a contratação de assessoria jurí­
dica adequada para tal fim caso não detenham conhecimentos jurídicos 
necessários para tanto. 

3-4·1·3· fORNECIMENTO DE EXTRATOS D E LIVROS D O DEVEDOR 

Para fundamentarem suas habilitações ou impugnações de crédito, 
os credores que assim entenderem necessário poderão solicitar extratos 
contábeis ao administrador judicial155; e, como ressaltam Vera Helena 
de M ello Franco e Raquel Sztajn, "aqui têm-se em vista não somente os 
livros comerciais obrigatórios (arts.l.l80 e 1.185 do CCB), mas, igual­
mente, os facultativos, os fiscais e aqueles cuja existência se impõe em 
virtude da Justiça do Trabalho)."156• Referidos extratos também deverão 
ser utilizados pelo próprio administrador judicial em suas manifestações, 
nas impugnações de crédito ou habilitações retardatárias, nos termos do 
art. 12, parágrafo único da LRE. 

Tendo em vista que na recuperação judicial o administrador judicial 
apenas fiscaliza as atividades do devedor, sendo a sua gestão excepcional 
e pro tempore, os livros contábeis não estarão sob sua guarda. Por isso, 

154 VERÇOSA, Haroldo Malheiros Duclerc. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de, e 
PITOMBO, Antônio Sérgio de A. Moraes. (coord.). Comentários à Lei de Recuperação 
de Empresas e Falência. Lei 11.101/2005. - Arligo por Arligo. 2 3 ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2007, p. 168. 

Art. 22, inc. I, ai. "c", LRE. 

FRANCO, Vera Helena de M ello e SZTAJN, Rachei. FRANCO, Vera Helena de Mello 
e SZTAJN, Rachei. Falência e Recuperação da Empresa em Crise. 1 a ed. Rio de janeiro: 
Elsevier, 2008, p. 62. 
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consoante alerta Mauro Rodrigues Penteado, deve-se interpretar o 
mandamento contido no art. 22, inciso I, alínea "c", da LRE, "no sentido 
de que o administrador judicial pode exigir do devedor que cumpra a 
providência, a fim de que possa ele conferir e entregar os extratos aos 
credores", sob pena de ser afastado da condução de sua atividade em­
presarial, nos termos do art. 64, inciso V, da lei. 

Já na falência, esta função ressalta ainda mais a importância do admi­
nistrador judicial ser "pessoa jurídica especializada" ou, ainda que pessoa 
física, a necessidade de contar com prepostos ou auxiliares aptos e com 
conhecimento e experiência nas áreas empresarial e contábil. Explica-se: 
a realização de extratos dos livros da sociedade demanda da análise de 
livros contábeis, a qual muito provavelmente não poderá ser feita por 
administrador judicial que não detenha conhecimentos contábeis para 
tanto, além de ser esta prerrogativa dos profissionais de contabilidade, 
de acordo com a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade n° 
560/83157• 

3-4.1-4. P RERROGATIVAS D E EXIGIR INFO RMAÇÕES 

Se, por um lado, a LRE determina que o administrador preste as 
devidas informações aos interessados, de outro lhe confere o direito de 
exigir todas as informações dos credores ou do próprio devedor (ou de 
seus administradores), que sejam necessárias ao deslinde da recuperação 
judicial ou da falência 158• 

Trata-se de prerrogativa do administrador judicial para que possa 
desempenhar com a eficácia necessária as suas funções; e, se houver recusa, 
poderá solicitar que o juiz intime aquelas pessoas para que compareçam 
à sede do juízo, e prestem as informações pessoalmente na sua presença 
e por escrito, sob pena de desobediência159• A falta da prestação das in­
formações solicitadas pelo administrador judicial é causa de afastamento 
do devedor e de seus administradores da administração da empresa, nos 
termos do art 64, inciso V, da LRE. 

157 SANTOS, José Vanderlei Masson dos. Da atuação do perito contador na Nova lei 
de Falências e Recuperação de Empresas. In: DELUCCA, Newton, e DOMINGUES, 
Alessandra de Azevedo (coord.). Direito Recuperocional. Aspectos Jeóricos e prálicos. 
1 a ed. São Paulo: Q uartier Latin, 2012, p. 348. 

158 Art. 22, inc. I, ai. "d", LRE. 

159 Art. 22, § 2°, da LRE. 
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3-4-1·5· VERIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS, ELABORAÇÃO DA RELAÇÃO 

DE CREDORES, CONSOLIDAÇÃO DO QUADRO CERAL DE CREDORES E 

PUBLICAÇÃO DE EDITAIS 

Na tentativa de agilizar os andamentos dos processos concursais, a 
LRE inovou ao atribuir ao administrador judicial o dever de verificar os 
créditos contra a empresa em recuperação judicial ou falida, com base nos 
livros contábeis e documentos comerciais e fiscais do devedor, além dos 
fornecidos pelos credores, com o auxílio de profissionais especializados, 
caso seja necessário e com a prévia autorização judicial160

• 

No ato da interposição do pedido de recuperação judicial161 e 5 
(cinco) dias após a decretação da sentença de falência162, o devedor deverá 
apresentar relação nominal dos seus credores, com a indicação de seus 
endereços, natureza, classificação e valores dos créditos163

• 

Referida lista de credores será publicada por edital, nos termos do 
art. 52, parágrafo 1° e do art. 99, parágrafo único, respectivamente, ambos 
da LRE, quando, então, terá início o que a doutrina passou a chamar 
de "fase administrativa" da verificação dos créditos pelo administrador 
judicial. Os credores terão prazo de 15 (quinze) dias para apresentar 
suas habilitações ou divergências, diretamente ou através de advogado, 
ao administrador judicial164 • 

Verificamos aqui um dos grandes momentos de atuação do admi­
nistrador judicial ao qual, muitas vezes, não é dada a devida importância. 
O administrador judicial deverá analisar de forma minuciosa, individual 
e pormenorizada tanto a contabilidade, a relação de débitos e a docu­
mentação do devedor, como as habilitações e divergências e respectivos 
documentos apresentados pelo credor. Ele será o responsável pela confe­
rência, ao menos nesta primeira fase, da regularidade e também licitude165 

dos créditos listados, para futura consolidação de um quadro geral de 
credores que expresse a verdadeira situação do passivo do devedor. 

160 Art. 7°, capul, LRE. 

161 Art. 51, LRE. 

162 Art. gg, inc. 111, LRE. 

163 Na hipótese de o falido não apresentar a relação (passível, inclusive, de ser apenado 
por crime de desobediência), deverá o administrador judicial fazê-la, com base na 
documentação e livros disponíveis. 

164 Art. 7°, § 1°, LRE. 

165 Dizemos licitude já que é possível a inclusão de créditos falsos, que poderão vir a 
caracterizar a pratica de crimes falimentares (arts. 168, 171, 175, dentre outros, da LRE). 
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Ainda que caiba ao administrador judicial a análise e a classifica­
ção dos créditos, nesta fase administrativa não conseguimos vislumbrar 
nenhum ato de discricionariedade deste órgão auxiliar da justiça. Ele 
deverá analisar de forma técnica, objetiva e detalhada todos os documen­
tos apresentados e a contabilidade do devedor, e poderá, inclusive, vir a 
responder pelos prejuízos causados aos credores, ao devedor e à massa 
falida166

, caso não apure ou admita "créditos não condizentes com os 
livros e documentos sobre os quais se baseiam"167- 168• 

Com base nessa análise e em 45 (quarenta e cinco) dias contados do 
fim do prazo de apresentação de habilitações ou divergências, o adminis­
trador judicial deverá apresentar "parecer"169 (geralmente acompanhado 
do parecer técnico de seus auxiliares contábeis) com suas justificativas pela 
aceitação ou não das habilitações e/ou divergências, bem como uma nova 
relação de credores, com as alterações que entender necessárias. D everá 
publicar novo edital, incluindo nele a indicação do local, horário e prazo 
comum para que os credores, o devedor e/ou seus sócios, e o Ministério 
Público170 tenham acesso aos documentos que serviram de fundamento 
para a elaboração dessa nova lista171 • Com a publicação deste novo edital 
com a lista nominativa de credores, encerra-se a fase administrativa de 
verificação dos créditos. 

166 Art. 32, LRE. 

167 BALBINO, Paulo de Carvalho. In: CÓRREA-LIMA, OsmarBrinae LIMA, Sérgio Mourão 
Corrêa (coord.). Camenlários à Novo lei de Falência e Recuperação de Empresas: Lei n° 
11.101, de 09 de fevereiro de 2005. la ed. Rio de Janeiro: Forense, 2oog, p.11g. 

168 Por tais razões, discordamos do entendimento de Alfredo Luiz Kugelmas e Gustavo 
Henrique Sauer de Arruda Pinto, que defendem a possibilidade de verificação dos 
créditos por amostragem nos casos em que o número de credores seja expressivo. 
KUCELMAS, Alfredo LuiZ, e ARRUDA PINTO, Gustavo Henrique Sauer de. Adminis­
trador judicial na recuperação judicial: Aspectos Práticos. In: DELUCCA, Newton de, 
e DOMINGUES, Alessandra de Azevedo {coord.). Direito Rewperacionol. Aspectos 
teóricos e prátiws. 1 a ed. São Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 207-208. 

169 Segundo Paulo Fernando Campos Salles de Toledo, a LRE se refere a "parecer" pois 
•espera-se que o administrador, como auxiliar do juízo, seja isento". TOLEDO, Paulo 
Fernando Campos Salles de. In: TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de, e ABRÀO, 
Carlos Henrique (coord.). Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência. 4 a 
ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 87 

170 Note-se que o prazo para o Ministério Público não é o comum previsto nesse art. 8° 
e também não dispensa intimação pessoal. Da mesma forma, não precisa o "Parquet" 
deslocar-se até o administrador judicial como faz parecer o dispositivo legal citado. O 
administrador judicial deve encaminhar ao Ministério Público toda a documentação 
necessária, em face de suas prerrogativas funcionais. 

171 Art. 7°, § 2°, LRE. 
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A fase contenciosa inicia-se com a apresentação de impugnação 
à lista de credores pelas pessoas acima arroladas172 diretamente ao ma­
gistrado do processo concursal, no prazo de 10 (dez) dias contados da 
publicação do edital. Também poderão ser apresentadas ao juízo habili­
tações de crédito que não foram apresentadas na fase administrativa 173

• 

As habilitações e as impugnações serão julgadas nos termos dos arts. 10 
e 15, respectivamente, da LRE, encerrando-se, assim, esta segunda fase 
de verificação dos créditos. 

Com base na segunda lista de credores apresentada 174 e nas decisões 
judiciais proferidas nas impugnações e habilitações175 proferidas, o ad­
ministrador judicial deverá elaborar a consolidação do quadro geral de 
credores, a ser homologado pelo magistrado, mencionando a importância 
e a classificação de cada crédito na data do requerimento da recuperação 
judicial ou da decretação da falência. 

D evidamente assinado pelo juiz e pelo administrador judicial, o 
quadro geral de credores deverá ser juntado aos autos. Competirá, ainda, 
ao administrador judicial a publicação do referido quadro geral de cre­
dores, no órgão oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, "contado da data da 
sentença que houver julgado as impugnações'' (art.18, parágrafo único)176

• 

Note-se que o administrador judicial dificilmente conseguirá cumprir 
prazo tão exíguo, haja vista: i) que cada impugnação será objeto de uma 
sentença e, muito dificilmente, todas as sentenças serão prolatadas em 
um único dia; ii) que muitas dessas sentenças serão objeto de recurso e, 
portanto, não terão transitado em julgado no prazo acima referido; iii) 
os trâmites burocráticos e o acúmulo de serviços dos cartórios judiciais. 

172 ArL 8°, LRE. 

173 As habilitações e impugnações apresentadas fora dos prazos dos arts. 7° e 8° da LRE, 
serão recebidas como retardatárias, com restrição ao direito de voto na assembleia 
geral de créditos nos casos de recuperações judicial e com a perda de direito a rateios 
eventualmente realizados e sujeitos ao pagamento de custas, nos termos do art. 10 

da LRE. 

174 Art. 7°, § 2°, LRE. 

175 As habilitações de crédito retardatárias, desde que apresentadas antes da homo­
logação do quadro geral de credores, serão recebidas como impugnação e serão 
processadas nos termos dos art. 13 a 15 da LRE, conforme dispõe o art. 10, § 5°, do 
referido diploma legal. 

176 A única hipótese de dispensa da publicação deste edital se dá na hipótese de inexis­
tência de habilitações ou impugnações, ocasião em que o juiz homologará a segunda 
relação de credores apresentada pelo administrador judicial, como o quadro geral 
de credores (art. 14, LRE). 
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Por isso, o melhor entendimento dado pela doutrina é no sentido de 
que este prazo apenas passa a contar da data do julgamento da última 
impugnação transitada em julgado177

• 

O quadro geral de credores somente será alterado com a exclusão 
ou alteração de classificação ou valor de qualquer crédito, na hipótese de 
descoberta de falsidade, dolo, simulação, fraude, erro essencial ou do apa­
recimento de documentos ignorados na época do julgamento do crédito 
ou da inclusão no quadro geral de credores, mediante ação própria (ação 
rescisória ou de anulação de atos judiciais). Verifica-se, assim, mais uma 
atribuição do administrador judicial: requerer a alteração ou exclusão 
do crédito, caso constate qualquer uma das hipóteses acima arroladas, 
conforme comando expresso da LRE178

• 

3·4·1.6. R EQUERIMENTO DE CONVOCAÇÃO E PRES ID~NCIA DA ASSEMBLEIA 

GERAL DE CREDORES 

O administrador judicial deverá requerer ao juiz a convocação de 
assembleia geral de credores, prevista no art. 35 da LRE179

-
180

• Todavia, 
outras assembleias podem vir a ocorrer já que a parte final da alínea "g" 
do inciso I do art. 22 da LRE faculta ao administrador judicial a solici­
tação de sua convocação sempre que "entender necessária", cabendo ao 
juiz decidir pelo deferimento ou não. 

C aberá ao administrador judicial presidir as assembleias previstas 
na LRE181 , exceto nas hipóteses de deliberação sobre o pedido de seu 
afastamento ou em que haja incompatibilidade deste, ocasiões em que 
serão presididas pelo credor presente que seja titular de maior crédito182

• 

Note-se que o pedido de substituição do administrador judicial pode ser 
feito por qualquer credor, independentemente de realização de assem­
bleia, cabendo única e exclusivamente ao magistrado a decisão final. Aliás, 

177 TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de. In: TOLEDO, Paulo Fernando Campos 
Salles de, e ABRÃO, Carlos Henrique (coord.). Comentários à Lei de Recuperação de 
Empresas e Falênda. 4 a ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 97· 

178 Art. 19, LRE. 

179 Art. 22, inc. I, ai. H!(, LRE. 

180 Poderão também requerer ao juiz a convocação de assembleia geral os credores que 
representem no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do valor total dos créditos de 
uma determinada classe, nos termos do art. 36, § 2°, LRE. 

181 Art. 37, caput, LRE. 

182 Art. 37, § 1°, LRE. 
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como aponta Erasmo Valladão Azevedo e Novaes França, a hipótese 
de deliberação em assembleia sobre o afastamento do administrador 
remanesceu na lei "em razão de um cochilo do Executivo, ao exercer o 
direito de veto com relação aos ines. I, alínea "c", e li, alinea "a", do art. 
35, que previam ser da competência da Assembleia Geral de Credores 
a substituição do administrador judicial e a eleição de seu substituto, na 
recuperação judicial e na falência, respectivamente"183-184. 

A cautela do administrador judicial deve iniciar-se antes mesmo 
da instalação e funcionamento da assembleia185• Como ressalta Modesto 
Carvalhosa, nos caso da assembleia geral de credores, ele deverá exami­
nar os documentos de legitimação dos credores; verificar os poderes de 
representação186

, formar a lista de presença187 e solicitar a aposição da 

183 FRANÇA, Erasmo Valladão Azevedo e Novaes. ln: SOUZAJUNIOR, Francisco Satiro de, 
e PITOMBO, Anl·ônio Sérgio de A. Moraes. (coord.). Comentários à Lei de Recuperação 
de Empresas e Falência. Lei 11.707/2005- - Artigo por Artigo. 2 3 ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2007, p. 205. 

184 Em sentido contrário, entendendo ser possível a destituição do administrador judicial 
em assembleia de credores, apenas competindo ao juiz a nomeação de outra pessoa 
para exercer o cargo, d CARVALHOSA, Modesto. In: CÔRREA-LIMA, Osmar Brina e 
LIMA, Sérgio Mourão Corrêa (coord.). Comentários à Nova lei de Falêncioe Recuperação 
de Empresas: Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. 13 ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2009, p. 270-

185 Alfredo Luiz Kugelmas e Gustavo Henrique Sader de Arruda Pinto ressaltam a com­
plexidade que a organização para a realização de uma assembleia geral de c redores, 
principalmente nas recuperações judiciais de grande porte, pode requerer: Ml>ara que 
o leitor tenha uma ideia do que significa pre parar uma assembleia geral de credores, 
informa o primeiro autor dessas linhas que para a primeira assembleia que presidiu na 
recuperação judicial de sociedade que tinha mais de 13.000 (treze mil credores sic) 
credores arrolados, despendida foi por ele uma equipe composta po r profissionais 
da área jurídica e contábil que contaram com o a poio de especialistas em informática, 
4 (quatro) d ias para pre parar a lista dos credores que se fariam presentes na falência, 
separando pelas classes mencionadas no artigo41 da Lei 11.101/os, com a apuração do 
percentual do crédito.* KUGELMAS, Alfredo Luiz e ARRUDA PINTO, Gustavo Henrique 
Saderde. Administrador judicial na recuperação judicial: Aspectos Práticos. In: DELUC­
CA, Newton de, e DOMINGUES, Alessandra de Azevedo (coord.). Direito Recuperacional. 
Aspeclos teóricos e prólicos. 13 ed . São Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 207-208. 

186 Os credores podem participar através de mandatários ou de seus representantes 
legais, desde que entreguem ao administrador judicial documento comprobatório 
de seus pode res ou indiquem as folhas dos autos do processo em que se encontre 
ta l documento, até 24 {vinte e quatro) horas antes da data prevista no aviso de con­
vocação (art. 37, § 4, LRE). Os sindicatos de trabalhadores poderão representar seus 
associados que sejam titula res de créditos do devedor desde que apresentem a 
relação de associados que pretendem representar em até 10 {dez) dias antes da data 
da assembleia (art. 37, § 6°, LRE). 

187 Para faci li tar o cômputo do quorum, aconselha-se que ao lado da assinatura de cada 
credor, conste o valor de seu c rédito. FRANÇA, Erasmo Valladão Azevedo e Novaes. 
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assinatura dos credores, além de resolver eventuais dúvidas que surgi­
rem188. Ato contínuo, ele deverá declarar a instalação da assembleia189, 
com a composição da mesa, que contará com ele como presidente (exceto 
na hipótese de assembleia que vise à alteração do administrador judicial 
ou em outras em que houver incompatibilidade deste), e designar um 
secretário dentre qualquer um dos credores presentes190

• Deverá, então, 
verificar a existência ou não de quórum legal para o prosseguimento191 

e, em caso positivo, declarar a assembleia geral regularmente instalada. 

O administrador judicial determinará, então, que o secretário faça a 
leitura da ordem do dia, e colocará em discussão as matérias constantes do 
edital de convocação. Com efeito, é com a instalação da assembleia que 
começamos a ver certo poder discricionário do administrador judicial, já 
que ele poderá, por exemplo, alterar a ordem das matérias a serem debatidas 
contanto que tal inversão não resulte prejtúzo a nenhum dos participantes; 
ou determinar a exclusão do recinto daqueles que pratiquem "atos que 
puderem ser caracterizados como crimes ou contravenções, ou atenta­
rem contra o decoro, inclusive por motivos de embriaguez, ou manifesta 
insanidade mental, mas não por excessos verbais ou pela apresentação 
de protestos veementes"192. Dizemos "certo poder discricionário" por­
que, ainda que existente, não é ilimitado. Assim, como ressalta Erasmo 
Valladão Azevedo e Novaes França, o administrador judicial não poderá 
deixar de computar "os votos dos credores em razão de seu conteúdo -
sujeito, exclusivamente, ao controle judicial"193. 

In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de, e PITOMBO, Antônio Sérgio de A. Moraes. 
(coord.). Comenlários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência. Lei 77.701/2005- -

Artigo por Artigo. 2" ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 203. 

188 CARVALHOSA, MODE5TO. In: CÓRREA-LIMA, Osmar Brina e LIMA, Sérgio Mourão 
Corrêa (coord.). Comentólius à Nova lei de Falência e Recuperação de Empresas: Lei n° 
11.101, de 09 de fevereiro de 2005. 1 ~ ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 269. 

189 Art. 37, § 3°, LRE. 

190 Art. 37, coput, LR E. 

191 A assembleia será instalada com a presença dos cre dores detentores de mais da 
metade dos créditos de cada classe, computados pelo valor, e, em qualque r número 
em segunda convocação (art. 37, § 2°, LRE). 

192 FRANÇA, Erasmo Valladão Azevedo e Novaes. ln: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de, 
e PITOMBO, Antônio Sérgio de A. Moraes. (coord.). Comentários à Lei de Recuperação 
de Empresas e Falência. Lei 17.701/2005- -Artigo por Artigo. 2a ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2007, p. 203. 

193 FRANÇA, Erasmo Valia dão Azevedo e Novaes. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro 
de, e PITOMBO, Antônio Sérgio de A. Moraes. (coord.). Idem, p. 204. 
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Findas as discussões, o administrador judicial submeterá as matérias 
à votação e proclamará o resultado. Digno de se destacar os Enunciados 
n°s 8 e 9 da I Jornada Paulista de Direito Comercial, no sentido de que 
a ata da assembleia geral de credores deve registrar, no texto ou em 
anexo, o voto proferido por cada credor, devendo o administrador judi­
cial indagar os credores presentes se eles participam da assembleia na 
qualidade de cessionários ou de promitentes cedentes, fazendo constar 
tal declaração em ata. 

O administrador judicial determinará, em seguida, que o secretário 
lavre a ata, que deverá necessariamente conter o nome dos presentes e as 
assinaturas do presidente, do devedor e de dois membros de cada uma 
das classes votantes. 

O administrador judicial declarará o encerramento da assembleia 
geral de credores e deverá entregar o ato lavrado ao juiz, juntamente com 
a lista de presença, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas194• 

3·4·1·7· CONTRATAÇÃO DE AUXILIARES 

Apesar de não haver previsão expressa neste sentido, como havia no 
art. 61 da LP95

, a função do administrador judicial é pessoal e indelegá­
veP96. Trata-se de cargo de confiança absoluta do magistrado, o que impede 
o seu exercício por outra pessoa. Aliás, ainda que o administrador judicial 
seja pessoa jurídica, deverá, no ato da investidura no cargo, constar do 
termo de compromisso o nome do profissional responsável pela condução 
do processo, o qual não poderá ser substituído sem autorização judicial197. 

Tal fato não obsta, no entanto, que o administrador judicial conte com 
assessoria especializada e contrate auxiliares para o desempenho de suas 
funções198. Como exemplos clássicos, podemos citar os contadores, econo­
mistas, peritos, e advogados199, que auxiliam os administradores judiciais. 

194 Art. 37, § 7°, LRE. 

195 Art. 61, capul, LF: "A função do síndico é indelegável, podendo ele, entretanto, cons­
tituir advogado quando exigida a intervenção deste em juízo." 

196 PENTEADO, Mauro Rodrigues. In: CÔRREA-UMA, Osmar Brina e UMA, Sérgio Mourão 
Corrêa (coord.). Comentários à Nova lei de Falência e Recuperação de Empresas: Lei n° 
11.101, de 09 de fevereiro de 2oos. la ed. Rio de janeiro: Forense, 2009, p.180. 

197 Art. 21, § único, LRE. 

198 Art. 22, inc. I, ai. "h", LRE. 

199 Entenda-se aqui advogados contratados para representara massa falida. Advogados que 
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Em todas as hipóteses, o administrador judicial deverá levar ao juízo 
da recuperação judicial ou da falência a proposta de contrato de prestação 
de serviços apresentada por essas empresas ou auxiliares, a fim de obter 
a necessária autorização judicial para fazer tal contratação. Aqui merece 
destaque a posição de Haroldo Malheiros Duclerc Verçosa no sentido de 
que seria possível dispensar tal formalidade, permitindo-se a contratação 
direta dos auxiliares pelo administrador judicial, e a sua responsabilização 
direta no caso de abuso de direito200. 

A remuneração dos auxiliares será fixada pelo magistrado, de acordo 
com os mesmos critérios legais utilizados para a estipulação da remuneração 
do administrador judicial, observando-se, assim, tanto o grau de comple­
xidade do trabalho e os valores praticados no mercado como também a 
capacidade de pagamento da empresa em recuperação judicial ou pela 
massa falida201 . 

Os auxiliares não se confundem com os prepostos do administrador 
judicial. Admite-se o trabalho dos prepostos, em casos específicos com 
o escopo de garantir maior celeridade nos processos de recuperação 
judicial ou falência202. Estes também devem ser previamente indicados 
e aceitos pelo juízo concursal. Todavia, os prepostos agem em nome 
do administrador judicial e são remunerados diretamente por este. O 
administrador judicial é responsável, de forma objetiva, pela atuação de 
seus prepostos, nos termos dos arts. 932 e 933 do Código Civil, sendo 
o preposto apenas responsabilizado quando se exceder nas atribuições 
que lhe foram conferidas, conforme prescrevem os arts. 1.169 a 1.171, 
também do CC. 

representem ou defendam os interesses do administrador judicial, devem, obviamente 
ser contratados diretamente pelo próprio, o qual também deverá arcar pessoalmente 
com seus honorários. PENTEADO, Mauro Rodrigues. In: CÔRREA-LIMA, Osmar Brina 
e LIMA, Sérgio Mourão Corrêa (coord.). Op cil., p.18o. FAZZIO JÚNIOR, Waldo. Lei de 
Falência e Recuperação de Empresas, 4 a ed., São Paulo: Atlas, 2008, p. 330. 

200 VERÇOSA, Haroldo Malheiros Duclerc. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de, e 
PITOMBO, Antônio Sérgio de A. Moraes. (coord.). Comentários à Lei de Recuperação 
de Empresas e Falência. Lei 11.101/2oos. -Artigo por Artigo. 2a ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2007, p. 170. 

201 Art. 22, § 1°, c/c art. 24, caput, LRE. 

202 Tomemos como exemplo, a hipótese de o administrador judicial dever comparecer 
pessoalmente em um ato essencial do processo (ex: lei lão judicial dos bens da massa 
falida) e necessitar também que estar presente em outra comarca para retirada de um 
oficio ou realização de uma audiência trabalhista da mesma falência. 
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O mesmo não ocorre com os auxiliares acima citados, descritos 
na aliena "h" do inciso I do art. 22 da LRE. Como acima exposto, sua 
remuneração competirá à empresa em recuperação ou à massa falida e 
a responsabilidade por seus atos não recairá na pessoa do administrador 
judicial, exceto se este também agir (ou deixar de agir, quando na verdade 
assim deveria ter feito) pessoalmente, com culpa ou dolo. 

3 .4 .1.8 . M ANIFESTAÇÃO NOS CASOS PREVISTOS EM LEI E SEMPRE QUE 

NECESSÁRIO 

O administrador judicial deverá se manifestar no processo nas hi­
póteses previstas na LRE e também sempre que necessário. Com efeito, 
a pronta manifestação do administrador judicial é condição sine qua non 

para uma célere e eficaz recuperação judicial ou falência. 

Outrossim, é dever do administrador judicial levar à apreciação do 
magistrado toda e qualquer suposta fraude que possa vir a ocorrer durante 
o decorrer do processo da recuperação judicial e também da falência. 
Assim, deverá relatar os fatos presenciados de forma minuciosa, a fim 
de amparar o juiz e o Ministério Público na apuração de eventual abuso 
de direito de voto; manipulação de votos nas assembleias por meio de 
cessões de crédito ou outorga de procurações; desvio de bens; desvio 
de faturamento e clientela para outras empresas; confusão patrimonial; 
dentre outros. 

3 .4.2. D EVERES E ATRIBUIÇÕES LEGAIS EXCLUSIVOS DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

As principais atividades do administrador judicial que são exclu­
sivas da recuperação judicial podem ser agrupadas em 2 (duas) frentes: 
i) fiscalização das condutas do devedor e do cumprimento do seu plano 
de recuperação, com a apresentação dos devidos relatórios, em ambos os 
casos; e ii) gestão da empresa, em caráter excepcional. 

3.4 .2.1. fiSCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEVEDOR, COM A 

APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS MENSAIS 

Uma das principais atividades do administrador judicial na recu­
peração é a fiscalização das atividades do devedor-2°3• Todavia, os limites 

203 Art. 22, inc. 11, ai. · a·, c/c art. 64, capul, LRE. 
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de tal atividade exercida pelo administrador judicial geram polêmica na 

doutrina e na jurisprudência, como se passa a expor. 

O único ponto inconteste, seja na doutrina, seja na jurisprudência, 
é que o administrador não administra a empresa em crise. Foi infeliz o 
legislador ao alterar a anterior denominação de comissário e síndico para 
administrador judicial. D e uma leitura rápida e despreparada, é possível 
entender que com o defe rimento do processamento da recuperação judi­
cial a administração da empresa passará das mãos dos administradores ou 
diretores nomeados para o administrador judicial. Ledo engano. A LRE 
é clara no sentido de que durante o processo de recuperação judicial, a 
regra é a condução da atividade empresarial pelo devedor ou por seus 
administradores, na forma do estatuto ou contrato social

204
-
205

• 

A administração permanecerá da forma que es tá e não haverá de­
sapossamento dos bens, como ocorre na falência; não haverá ingerência 
nos negócios da empresa ou em substituição de seus administradores. 
O afastamento do devedor ou de seus diretores da administração ocorre 
apenas em caráter excepcional e pro tempore, nas situações descritas no 
art. 64 da LRE, ou caso o plan o de recuperação judicial assim o preveja, 
contemplando a hipótese prevista no inciso IV do art. 50 da LRE

206
. 

Caberá, portanto, ao administrador judicial, a fiscalização das ativi­
dades exercidas pela empresa, juntamente com o comitê de credores, se 
houver, além da verificação do cumprimento do plano, para, se for o caso, 
informar o juízo sobre o que tiver constatado. D everá também fiscalizar a 
regularidade do processo e o cumprimento dos prazos pela recuperanda. 
Com efeito, o administrador judicial tem o dever de informar todo e 

204 

205 

206 

Art. 64, LRE. 
Neste sentido, confira-se trecho do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo: •(. .. ) O Administrador judicial é auxiliar do Juiz que tem como 
função precípua a de Oscalizar o processo de recuperação judicial. Não cabe ao 
Administrador Judicial gerir as empresas em recuperação jud i ci~l ou representar~~ 
credores. Múnus público cujas atividades e procedimentos estao previStos ern le1. 
(TJSP, AI n° 212586g-17.2015.8.26.oooo, Rei. Des. Carlos Alberto Garbi, 2

3 
Cãmara 

ReseiVada de Direito Empresarial, j; 05.10.15, v.u.). 

Note-se que a redação original do Projeto de Lei n° 4·376/93 enviado ao Congresso 
Nacional previa o afastamento automático do administrador da empresa no momen_to 
do deferimento da recuperação e a nomeação do administrador judicial, com exceçao 
para as hipóteses do devedor i ndividual em recuperação judicial ou das empresa_s ~e 
pequeno c rnédio porte com receita que não comportasse o pagamento do adminis-

trador judicial. 
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qualquer fato que seja relevante para o processo, em especial se o devedor 
descumprir a lei ou o plano, prejudicar credores, ou violar deveres, sob 
pena de responder por negligência, nos termos do art. 32 da LRE 207. 

Mas qual seriam os limites de tal fiscalização? 

Paulo Fernando Campos Salles de Toledo ensina que o adminis­
trador judicial deverá, para a sua eficaz atuação, "ter acesso pleno aos 
estabelecimentos da devedora e a seus livros e documentos, mas sempre 
com o cuidado de não atrapalhar o fluxo normal de suas atividades ne­
gociais".208 Também neste sentido David Giansante, que entende que a 
"fiscalização deve ser exercida com parcimônia, sob pena de constrangi­
mento ilegal"; o administrador judicial pode comparecer na empresa e 
ter acesso a seus livros e documentos "quando bem lhe aprouver, desde 
que exista alguma razão para tanto"209• 

Alfredo Luiz Kugelmas e Gustavo Henrique Sauer de Arruda Pinto 
vão mais longe. Embora deixem claro que o administrador judicial não 
pratica atos de gestão do devedor em recuperação judicial e, via de conse­
quência, não decide sobre os negócios da empresa, entendem ser possível 
que o administrador judicial e seus assessores especializados em estraté­
gia, reestruturação e recuperação de empresas, orientem a sociedade em 
recuperação para que ela possa superar as suas dificuldades e se soerguer, 
"buscando novos mercados, apresentando-lhe sugestões relativas às es­
tratégias de marketing e vendas, criação de novos produtos, dentre outras 
( ... )"

210
. Ressalvam, porém, que, por ser um procedimento de alto custo 

monetário, tal prática de assessoramento apenas poderia ser viável para as 
empresas de grande porte. 

207 FONSECA, Humberto Lucena Pereira. In: CÔRREA-LIMA, Osmar Brina e LIMA, Sérgio 
Mourão Corrêa ( coord .). Comentários à Nova lei de Falência e Recuperação de Empresas: 
l.ei n" 11. 101, de 09 de fevereiro de 2005. 1" ed. Rio de Janeiro: Fore nse, 2009, p. 431. 

208 TOLEDO, l'aulo Fernando Campos Salles de. In: TOLEDO, Paulo Fernando Campos 
Salles de, e ABRÃO, Carlos Henrique (coord.). Comentários à Lei de Recuperação de 
Empresas e Falência. 4 u ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 109. 

209 GIANSANTE, Gilberto. Um ensaio prático sobre a recuperaç.'io judicial especial: a visão 
do advogado e do administrador judicial. In: DELUCCA, Newton, e DOMINGUES, 
Alessandra de Azevedo (coord.). Direito Recuperocional. Aspectos leóricos e próticos. 
1 • ed. São Paulo: Quartier Latin, 2012, p. 312. 

210 KUGELMAS, Alfredo Luiz e ARRUDA PINTO, Gustavo Henrique Sauer de. Adminis­
trador judicial na recuperação judicial: Aspectos Práticos. In: DELUCCA, Newton de, 
e DOMINGUES, Alessandra de Azevedo (coord.). Direito RecuperocionaL Aspectos 
teúricos e práticos. 1• ed. São Paulo: Quartier latin, 2009, p. 203-204-
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Já Julio Kahan Mandei ressalta que a atividade de fiscalizaç.ã~ pelo 
administrador "não lhe dá poderes para interferir nos atos admmlstra­
tivos sem 0 devido processo legal e autorização judicial, nem ao menos 
ter livre acesso à sede da empresa e reuniões i~ ternas ou, externas ~~~ 
administradores com acionistas, fornecedores, clientes e ate c~e.dores. , 
Para ele, a fiscalização, exceto se houver disposição em contra:!?, devera 
ocorrer por meio da análise dos balancetes mensais e/?u relatono~ ~pre­
sentados pelo devedor. ~alquer visita deve ser previamente solic1tada 
à empresa ou efetuada apenas com autorização judicial. 

Entendemos que o ingresso do administrador judicial nos estabe­
lecimentos do devedor para a verificação da situação fática na qual se 

encontra e a análise de seus documentos é essencial e dev~ oc~r~er ~o.m 
frequência e sempre que necessário. A necessidade ~e autonzaçao ]Ud1c1al 
para tanto iria contra o escopo da lei de dar celendade ao processo de 
recuperação judicial. Apenas para a hipótese de a devedora ter negado o 
acesso do administrador judicial às suas dependências, é imprescindivel 
a competente ordem judicial. . 

A fiscalização da empresa em recuperação não deve ser ~e1.ta apenas 
pela leitura dos balancetes mensais para a apresentaç.ã~ do relato no mens~ 
de atividades. A elaboração do relatório mensal atiVIdades do devedor e 

d d . . - 212 um dever imposto ao administrador judicial, sob pena . e esn~çao . · 
Ele não deve conter informações que simplesmente reflitam ~ d.1a ~ ~Ja 
da empresa, mas sim aquelas que sejam pertine.ntes_ à recuperaçao ]Udtaal, 
como por exemplo, cumprimento ou não de obngaçoes const~tes do plano 
ou contraídas após 0 ajuizamento da recuperação, venda de at.J.vo releva,nte, 
remoção de bens, dentre outros, e o que, necessariamente, d~m~n~~a ~: 
visitas frequentes nas dependências do devedor em recuperaçao Judic1al · 
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MANOEL, Julio Kahan. Novo Lei de Falências e Recuper~ção de Empresas anotada. l.ei no 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005. 1 u ed. São Paulo: Sara1va, 2005, p. 51-52. 

Art. 22, inc. li, ai. c c/c art 23, LRE. . 

Neste sentido vide sentença de decretação de falência de Na~n Jóias Ltda., profenda 
pela 7 a vara E'mpresarial do Foro da Comarca do Rio de Jane1ro, processo ?209874-
03.2012.8.19.0001, em )O.o4.2013, no qual resta demo~s~rado d~ m?~e1m _ela~ e 
inequívoca a importância de uma atuação efetiva do adm1mstrador !ud1C1al, n~ v~n.fi­
cação "in lo cu· dos atos praticados pela empresa. Neste caso, o admm1~trador JUdiCial 
pode verificar a falta de um gerenciamento e!~tivo, ~fechamento de d1vers~~ pontos 
comerciais, a falta de pagamento de funcionanos, alem de o~tros dad?s ~m1t1do~ nas 
informações prestadas pela empresa e em seus demonstrativos contabe1s. 
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P:- emissão de relatório mensal não é muito bem vista por parte da 
doutrma, que, como Haroldo Malheiros Duclerc Verçosa214 e Ecio Perin 

Júnior
15 

entendem que tal obrigação poderá tomar o processo cxcessi­
v~ente moroso e desviar a atenção do administrador judicial de outras 
atlVldades de maior importância. 

. Os relatórios mensais a serem apresentados pelo administrador judi-
ctal devem conter todas as informações pertinentes à "saúde" de empresa 

em recup~ração judicial. O administrador judicial, além da constatação 
de ~umpnmento ou não do plano, deverá ser diligente, por exemplo, na 
venficação de eventuais irregularidades e/ ou ilegalidades praticadas pelo 

devedor. Tais procedimentos, evidentemente, não poderão ser feitos com 
a exatidão necessária da leitura de um simples balancete, dependendo 

de uma atuação eficaz do administrador judicial. N este sentido, como 
destaca Dan.iel Carn.io Costa, o administrador judicial, "precisa fiscalizar 

de perto a atuação da empresa do ponto de vista empresarial e processual, 
levando a empresa devedora em recuperação cumprir os prazos c suas 
obrigações, além de apresentar os documentos necessários."2t6 

Note-se que embora não exista previsão legal específica, o magis­
trado geralmente determina que o administrador judicial apresente um 

relatório inicial, com o objetivo de relatar a atual situação da recuperan­
da. Esta primeira fiscalização pelo administrador judicial - necessária 

~ara a. produção do relatório inicial- revela-se de extrema importância, 
mclustve para se constatar, ainda que de forma preliminar, a viabilidade 
da empresa c a necessidade de sua preservação217. 

214 

215 

216 

217 

VERÇOS/\, Haroldo Malheiros Duclerc. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de e 
PITOMB?, Antôn~o ~érgi~ de A. Moraes. (coord.). Comentários à Lei de RecuperaÇão 
de Emf!resas. e Falencw. Le1 11.101/2005- - Artigo por Artigo. 2 • ed. São Paulo: Revista 
dos Tnbuna1s, 2007, p. 171. 

PERIN JÚNIOR, E cio. O administrador judicial e o comitê de credores. In: P/\ IV A, Luiz 
Fernando Valent·c de (coord.). Direito Falimentar e a nova lei de falências e recuperação 
de empresas. São Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 184. 

COSTA, Daniel Carnio. Trecho de entrevista concedida à Revista IBAJUD ed. 1 ano 1 P• 29. I I 1 

Neste sc~tido, ~0!1~ra-se trecho da sentença proferida pela 1 a Vara de Falências e Re­
cuperaçoes JudJc1a1s da Comarca de São Paulo, processo 1071967-J1.2otJ.8.26,0100, 
ern 10.?1.201~, na q~al, amparando-se no relatório inicial do administrador judicial, 
o D. Jwz Da mel Carmo Costa houve por bem reconsiderar a decisão de deferimento 
do proccs~amento do feito e julgar extinto o processo sem resolução do mérito: "No 
caso, porem, logo na primeira fiscalização realizada pelo diligente administrador 
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Por outro lado, nunca é demais lembrar que a fiscalização a ser 
exercida pelo administrador judicial em hipótese alguma pode se trans­
formar em ingerência e/ou intervenção, exceto nos casos de gestão aci­
ma citados. J ustamente por isso, entendemos que a orientação sobre os 
rumos a serem tomados pela devedora, conforme sugerem Alfredo Luiz 
Kugelmas e Gustavo I Ienrique Sauer de Arruda Pinto, não se enquadra 
nas competências desse órgão auxiliar da Justiça. C omo os próprios 
autores afirmam, para as pequenas e médias empresas o custo da recu­
peração judicial (incluindo-se, aí, os honorários de seus advogados e do 
administrador judicial, os custos de editais, dentre outros) por si só, já é 
deveras elevado e, por muitas vezes, acaba por inviabilizar a recuperação 
como um todo. Ademais, o projeto de reestruturação da sociedade é ônus 
da própria empresa que pretende socorrer-se da recuperação judicial (e 
outro não poderia ser o entendimento já que a LRE confere ún ica e 
exclusivamente ao devedor a possibilidade de requerer sua recuperação 
judicial, nos termos dos arts. 48 e 95 da LRE). Caso assim fosse, não 
seria necessária a apresentação de plano de recuperação com a discrimi­

nação pormenorizada dos meios de recuperação a serem empregados, a 
demonstração de sua viabilidade econômica e a apresentação de laudo 
econômico-financeiro, conforme prescreve o art. 53 da LRE. 

3-4.2.2. fiSCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO PLANO, COM 

REQUERIMENTO DE FALÊNCIA NO CASO DE DESCUMPRIMENTO DE 

OBRIGAÇÃO Ali ASSUMIDA 

A fiscalização feita pelo administrador judicial Guntamente com o 
comitê de credores, se houver) permanecerá mesmo após a aprovação 
do plano de recuperação pela assembleia geral de credores, até o encer­

ramento da recuperação judicial218. 

Note-se que a função do administrador judicial aqui discutida é 
a fiscaüzação do cumprimento do plano previamente aprovado pelos 
credores. T odavia, embora não esteja entre as funções do administrador 

judicial, constatou-se que a empresa está inativa há mais de ano (nada havendo a ser 
preservado como resultado de sua inexistente atuação), o que revela, sem sombra 
de dúvidas, a sua evidente inviabilidade.". Referida sentença foi mantida, no que diz 
respeito à extinção do feito, nos termos do acordão prolatado nos autos do agravo 
de instrumento n° 2037004-52.2014.8.26.oooo, Rei. Des. Maia da Cunha, 1 a Câmara 
Reservada de Direito Empresarial, TJSP, j. 24.04.14. 

218 Art. 22, inc. 11, ai. •a• e "b" c/c art. 61, da LRE. 
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judicial a manifestação sobre o plano219- 220 antes ou durante a assembleia 
assim ele deve proceder sempre que verificar qualquer tipo de ilegalidad: 
ou fraude, fato este que deverá ser comunicado ao juízo concursal ime­
diatamente, inclusive para se evitar uma posterior anulação de cláusulas 
ou de plano na sua integralidade pelo Tribunal. 

Caso a empresa em recuperação judicial descumpra obrigação as­
sumida no plano, a LRE confere ao administrador judicial legitimidade 
processual ativa para requerer a sua falência221 • Na hipótese de acolhi­

mento de sua petição, a recuperação judicial será convolada em falência, 
conforme dispõe o art. 73, inciso IV, da LRE. 

A LRE é clara no sentido de ser uma obrigação do administrador 
judicial, não competindo a ele transigir com o devedor sobre o inadim­

plemento. Desta forma, o administrador judicial apenas estará isento 
de requerer a falência caso haja autorização em sentido contrário em 
eventual nova assembleia de credores. 

No prazo de quinze dias contados da publicação da sentença, deverá 
o administrador judicial entregar ao juízo o seu relatório .final, versando 
sobre a execução do plano de recuperação judicial até entã0 222_ Como 

ressalta Eduardo Secchi Munhoz, este relatório é de ('pouca valia",já que 
a sentença de encerramento da recuperação judicial já estará decretada 
quando da sua apresentação223• 

3·4·2·3· GESTÃO DO DEVEDOR 

Como exposto no tópico 3.4.2.1. supra, na recuperação judicial a 
administração da empresa caberá ao devedor ou a seus administradores 

ou diretores (de forma semelhante ao debtor-in-possession do Bankruptcy 
Code norte-americano224). 

219 

220 

221 

222 

223 

224 

COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à Lei de Falências e de Recuperação de Empresas. 
8" ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 242. 

TJSP, ~I n~ 574.851·4/0· 0_?, Rei. ~~~-José Roberto Uno Machado, Câmara Especial 
de Falencms e Recuperaçoes Jud1CJa1s de Direito Privado, j. 29.10.08, v.u. 

Art. 22, inc. 11, ai. "b", LRE. 

Art. 63, inc. I li, LRE. 

MUNHOZ, Eduardo Secchi. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de e PITOMBO 
Antô~ io_ Sérg_io de A. Moraes. (coord.). Comentários à Lei de RewperaçÍio de Empresa; 
e Fa/enc10. LeJ77.101/2oos. - Artigo por Artigo. la ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007, p. 300. 

11 u.s.c. § 110]. 
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Todavia, na hipótese de configuração de alguma das exceções pre­
vistas nos incisos I a IV do art. 64 da LRE, o devedor será destituído da 
administração e enquanto a assembleia geral de credores não deliberar 

sobre a escolha do nome do gestor judicial, esta função será exercida pelo 
administrador j udiciaP25• 

Inicialmente cumpre esclarecer o que deve ser entendido por "deve­
dor" nos termos da LRE. Como explica Eduardo Secchi Munhoz, o art. 
64 da LRE reflete ainda a grande confusão existente tanto na lei, como 
na doutrina e na jurisprudência pátrias entre as figuras do "empresário" 
e da "empresa" e da "sociedade" e dos ('sócios e seus administradores", 
em face da elevada concentração de poder empresarial que impera no 
Brasil. Além disso, muitas das condutas relacionadas no art. 64, como, 
por exemplo, os crimes previstos no inciso I , apenas podem ser praticadas 
pelos sócios controladores ou administradores, m as nunca pela p rópria 
sociedade. Por tais razões, defende posição com a qual concordamos, no 
sentido de que em se tratando de sociedade de responsabilidade limitada, 
deve-se interpretar os arts . 64 e 65 da LRE lendo-se "sócio controlador" 
ao invés de "devedor''226- 227• C aso contrário, estar-se-ia afastando inde­

vidamente os sócios não controladores, que têm legítimo interesse no 
processo de recuperação judicial. 

O rol previsto no art. 64 é taxativo228• Apenas pode ser destituído 
o "devedor" que: i) tiver sido condenado em sentença penal transitada 

225 Art. 65, LRE. 

226 MUNHOZ, Eduardo Secchi. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de, e PITOMBO, 
Antônio Sérgio de A. Moraes. (coord.). Comentários à Lei de Recuperação de Empresas 
e Falência. Lei 11.101/2oos. - Artigo por Artigo. 2" ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007, p. 307·315. 

227 

228 

Em sentido contrário, entendendo que porfalta de previsão legal, os impedimentos do 
art. 64 não são aplicáveis aos controladores, cf. FONSECA, Humberto Lucena Pereira. 
In: CÔRREA-LIMA, Osmar llrina e LIMA, Sérgio Mourão Corrêa (coord.). Comentários à 
Nova lei de Falência e Recuperação de Empresas: Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. 
1 a ed. Rio de janeiro: Forense. 2009, p. 423· 

Eduardo Secchi Munhoz tece severas crit icas ao tratamento restritivo das hipóteses 
para afastamento. Segundo ele, a LRE foi "tímida", o que poderá "salvar o empresário, 
mas punira empresa". Deveria ter permitido o afastamento, por exemplo, "pela vontade 
de parcela significativa dos credores, ou ainda por atos praticados em sentido contrario aos 
objelivosda recuperação". MUNHOZ, Eduardo Secchi.ln: SOUZA JUNIOR, Francisco 
Satiro de, e PITOMBO, Antônio Sérgio de A. Moraes. (coord.). Comenlários à Lei de 
Rewperação de Empresas e Falência. Lei 11.101/2oos. -Artigo por Artigo. 2 a ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2007, p. 315. 
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em julgado, por crime cometido em recuperação judicial ou falências 
anteriores ou por crime contra o patrimônio, a economia popular ou a 
ordem econômica previstos na legislação; ií) tiver indícios veementes 
de ter cometido crime previsto na LRE (não sendo necessário, pois, o 
transito em julgado); iü) tiver agido com dolo, simulação ou fraude contra 
os interesses dos credores (arts. 145, 158 e 167, todos do CC, respectiva­
mente); iv) tiver praticado condutas que caracterizam má administração 
ou confusão patrimonial229

; v) deixar de prestar as informações solicita­
das pelo administrador judicial ou pelo comitê de credores; vi) tiver seu 
afastamento previsto no plano de recuperação judicial. 

Na ocorrência de qualquer uma das hipóteses acima descritas, o 
juiz destituirá o "devedor ou seus administradores", que deverão ser 
substituídos "na forma prevista nos autos constitutivos do devedor ou 
do plano de recuperação judicial"230• 

Enquanto a assembleia geral de credores não deliberar sobre a esco­
lha do gestor judicial, ou nas hipóteses de o gestor indicado se recusar ou 
estiver impedido de assumir o encargo, caberá ao administrador judicial 
exercer as suas funções231 • 

Note-se que o gestor judicial não representa nenhuma classe de 
credores nem tampouco a sociedade em recuperação ou seus sócios. Ele 
exerce a administração de forma ampla, devendo "proteger todos os in­
teresses em jogo, buscando a consecução do interesse público que preside 
a recuperação da empresa"232

• Em outras palavras, durante o período que 
o administrador judicial atuar no lugar do gestor assumirá a posição de 
controle e deverá exercer a gestão da sociedade seguindo as mesmas 
observações e objetivos constantes do art. 47 da LRE233. 

229 O rol dessas condutas também é taxativo, cf. art. 64, inc. IV, ai. "a" a "d", da I.RE: efetuar 
gastos pessoais manifestamente excessivos; fizer despesas injustificáveis por sua na­
tureza ou vulto em relação à natureza ou gênero do negócio; descapitalizar de forma 
injustificada a empresa ou real izar operações prejudicais ao seu funcionamento; e 
simular ou omitir créditos na relação de credores apresentadas com a petição inicial. 

230 Art. 64, §. único, I.RE. 

231 Art. 65, par. 1" e 2°, LRE. 

232 MUNHOZ, Eduardo Secchi. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de, e PITOMBO, 
Antônio Sérgio de A. Moraes. (coord.). Comentários à Lei de Recuperação de Empresas 
e Falência. Lei 11.101/2oos. - Art.igo por Artigo. 2a ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007, p. 315. 

233 Fábio Ulhoa Coelho, em posição discordante, entende que a representação da soei e -
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Ainda que seja por um período breve e por motivos excepcionais, 
a designação do administrador judicial para a gestão da empresa pa­
rece não ser a melhor solução para esta hipótese. Em primeiro lugar, 
nem sempre o administrador judicial será o melhor gestor, ainda que 
temporariamente, para o caso concreto: seria necessário questionar se 
o administrador judicial teria a experiência e conhecimento necessários 
para administrar a empresa de fato, com todas as suas peculiaridades, 
ainda que por período exíguo. Ademais, tal atribuição acaba por gerar 
um verdadeiro conflito de competência para não se dizer patente in­
compatibilidade, haja vista que a função primordial do administrador 
judicial na reorganização da devedora em recuperação é de fiscalização 
justamente das atividades empresariais e o cumprimento do plano. Se 
o fiscal do cumprimento da lei, das atividades do devedor e do plano se 
tornar gestor da empresa, quem fiscalizará sua atuação? A fiscalização 
será feita somente pelo comitê de credores, que geralmente inexiste nas 
recuperações judiciais, e pelo juiz, que em face de sua própria atuação não 
poderá acompanhar in loco a atividade do gestor-administrador judicial. 
Por tais motivos, esta situação, ainda que excepcional, deve ser resolvida 
com a maior brevidade a fim de "evitar prejuízos aos procedimentos e à 
eficiência da recuperação"234• 

Por fim, note-se que por exercer duas funções distintas (fiscalização 
e gestão), o administrador judicial fará jus a uma dúplice remuneração. 

3·4·2·4· PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Na recuperação judicial, a prestação das contas do administrador 
judicial não é obrigatória235

, exceto na hipótese de assumir a função de 

da de "nos atos relativos à tramitação do processo de recuperação judicial continuará 
sendo representada nos termos de seus atos constitutivos". COELHO, Fábio Ulhoa. 
Comentários à Lei de Falências e de Recuperação de Empresas. 8" ed. São Paulo: Saraiva, 
2011, p. 259. Também neste sentido, MANGE, Renato. O administrador judicial, o 
gestor judicial e o comitê de credores na l ei n° 11.101/os. In: SANTOS, Paulo Penalva 
(word.).A Nova LeideFalêncioseRecuperoção de Empresas. Leiii.IOI/os. 1• ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2007, p. 71. 

234 FONSECA, Humberto Lucena Pereira. In: CÓRREA-LIMA, Osmar Brina e LIMA, Sérgio 
Mourão Corrêa ( coord.). Comentários à Novo lei de Falência e Recuperação de Empresas: 
Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. 1 a ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 450. 

235 Cf. Sérgio Campinho, "no processo de recuperação judicial não há, como regra, 
procedimento de prestação de contas propriamente dito pelo administrador, mas 
sim a apresentação de re latório mensal das atividades do devedor (artigo 22, inciso 
11, alínea 'c') e relatório sobre a execução do plano de recuperação, quando de seu 
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gestor judicial ou ter arcado diretamente com custos pelos quais deverá ser 
reembolsado. Ele somente está obrigado a apresentar o relatório mensal 
das atividades do devedor (conforme tópico 3.4.2.1. supra) e o relatório 
sobre a execução do plano de recuperação (vide tópico 3.4.2.2. supra). 

3·4·3· DEVERES E ATRIBUIÇÕES UCAIS EXClUSIVOS DA FAl ÊNCIA 

Ao contrário do que ocorre na recuperação judicial, na falência o 
administrador judicial assume a postura de verdadeiro administrador e 
representante da massa falida - em juízo ou fora dele, sendo o responsável 
pela arrecadação, pela avaliação, pela guarda e pela venda dos ativos, para 
posterior pagamento aos credores, como se verá a seguir. 

3·4·3·1· A VISO AOS CREDORES SOBRE O ACESSO AOS liVROS E 

DOCUMENTOS DO FAliDO 

Na busca da transparência, compete ao administrador judicial re­
querer ao juiz a publicação gratuita na imprensa oficial, do aviso do local 
e da hora em que os credores poderão acessar os livros e documentos do 
falido, diariamen te236

• 

Em obediência ao disposto no caputdo art. 191 da LRE, a publica­
ção em tela não deve ser feita somente no órgão oficial, mas também em 
jornais ou revistas de circulação regional ou nacional e em periódicos que 
circulem em todo o País, desde que a massa falida possa comportar237• 

3-4·3·2. EXAME DA ESCRITURAÇÃO DO DEVEDOR 

Apesar de não haver dúvidas sobre a necessidade de realização e da 
contabilidade de acordo com o previsto nos arts. 1.179 a 1.195 do CC, 
é comum que na grande maioria das empresas falidas a escrituração da 
devedora não esteja completa ou seu estado de conversação não seja o 

encerramento (artigo 22, inciso 11, a línea 'd '). Isto porque o seu pape l consiste na 
fiscalização das atividades do devedor e do cumprimento do plano de recuperação 
judicial (artigo 22, inciso 11, aliena 'a~·. CAMPINHO, Sérgio. Falência e Recuperação de 
Empresa: O novo regime da insolvência empresarial. 6" ed. Rio de janeiro: Renovar, 
2012, 2012, p. 74•75· 

Art. 22, inc. 111, a i. "a", LRE. 

VERÇOSA, Haroldo Malheiros Duclerc. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de, e 
PITOMBO, Antônio Sérgio de A. Moraes. (coord.). Comentádos à Lei de Recuperação 
de Empresas e falência. Lei 17.101/2005. -Artigo por Artigo. 2• ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2007, 171. 
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desejável238. A falta de livros ou ainda a falta de lançamentos necessários, 
pode vir a acarretar ao falido a imputação de crime falimentar, conforme 
previsto nos arts. 168 a 178 da LRE. 

Mesmo assim, o exame da escrituração 239existente é de suma impor­
tância, pois possibilitará ao administrador judicial tomar conhecimento da 
situação do devedor e das causas da falência e verificar as irregularidades 
que porventura tenham ocorrido, servindo de suporte para o relatório 
previsto na alínea "e", do inciso III, do art. 22 da LRE 240

• 

Em regra, a escrituração é examinada por auxiliares241 do admi­
nistrador judicial (contadores), cujo contrato de prestação de serviços 
deverá ter sido previamente aprovado pelo juízo falimentar, conforme 
já exposto no tópico 3.4.1.7. supra. A análise, segundo José Vanderlei 
Masson dos Santos, inicia-se "do ponto de vista estritamente formal", 
verificando-se a existência de escrituração durante todo o período de 
atividades da falida, a existência de registro dos mesmos nos órgãos 
devidos, a regularidade e legalidade dos lançamentos apostos nos livros, 
dentre outros. Prossegue com o estudo material, com a verificação dos 
balancetes e balanços de encerramento dos exercícios mais próximos à 

decretação da falência, para se apurar eventuais "variações bruscas nos 
saldos de cada uma das contas" que possam vir a confirmar a ocorrência 
de alguma anormalidade; o exame de extratos bancários para detectar a 
existência ou não de operações não lançadas na contabilidade; e a con­
frontação dos ativos arrecadados com os registrados na contabilidade, por 
exemplo. Com o término de suas análises, deverá o contador apresentar 
seu laudo pericial, "apontando se houve ou não irregularidade, discrimi­
nando-as e informando onde se encontram as evidencias que o levaram 
a tais conclusões", e que, como já exposto acima, servirão de base para 

239 

240 

241 

SANTOS, José Vanderlei Masson dos. Da atuação do perito contador na Nova le i 
de Fa lências e Recuperação de Empresas. In: DELUCCA, Newton, e DOMINGUES, 
Alessandra de Azevedo (coord.) . Direito Rewperacionol. Aspectos teóricos e práticos. 
1" ed. São Paulo: Quartier Latin, 2012, p. 351. 

Art. 22, inc. 111, ai. "bn, LRE. 

TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de. In: TOLEDO, Paulo Fe rnando Campos 
Salles de, e ABRÃO, Carlos Henrique (coord.). Comentários à Lei de Recuperação de 
Empresas e Falência. 4 • ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 111. 

Mas nada impede que sejam pre postos do administrador judicia l. 
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que o administrador judicial apresente o seu relatório sobre as causas e 
circunstâncias que conduziram à falência242. 

3·4·3·3· RECEBIMENTO DA CORRESPONDÊNCIA DIRIGIDA AO DEVEDOR 

. ~ara_ dar m~s celeridade ao processo falimentar, o legislador alterou 
a ex1genc1a da le1 anterior, no sentido de que a correspondência somente 
poderia ser aberta na presença do falido ou de alguém que 0 representasse 
para tanto243• 

A possibilidade agora conferida ao administrador judicial de receber 
e abrir todas as correspondências244 chegou a ter sua constitucionalidade 

questionada pela doutrina já que o sigilo da correspondência é inviolável 
por determinação constitucional. Entretanto, o sigilo protegido é estrita­
mente pessoal, não incluindo a correspondência de interesse da empresa. 

A correspondência endereçada ao devedor não poderia, a princípio, ser 
aberta por outra pessoa que não por ele mesmo. Ora, o destinatário da 

c01~res~on~ência é um empresário ou uma sociedade empresária cuja 
falencta fot decretada. Não mais pode, por isso, administrar seus bens. 
Desse modo, a correspondência empresarial só pode mesmo ser aberta 
por quem tenha poderes para cuidar dos interesses nela consignados, e 
esta pessoa é o administrador judicial, não o falido. 

Ademais, a própria LRE, na parte final elo inciso ora analisado, 
~reocupou-se em preservar tal garantia insculpida da Constituição 
~~ecleral ao ressaltar que toda a correspondência que não for assunto de 

mteresse da massa, deverá ser entregue ao devedor, não havendo, assim, 
que se falar em quebra de sigilo. Conclui-se, portanto, que não está sendo 
desrespeitada a garantia constitucional245. 

242 SANTC?S, José Vanderlei Masson dos. Da atuação do perito contador na Nova lei 
de FalenCias e Recuperação de Empresas. In: DELUCCA, Newton, e DOMINGUES, 
~lcssa~~ra de Azevedo (coord.). Direito Recuperodonal.llspectos teóricos e práticos. 
1' ed. Sao Paulo: Quartie r Latin, 2012, p. 350-354. 

243 "Art. 63, LF: "Cumpre ao síndi:o, ~~é~~~ outros ~everes que a presente lei lhe impõe: 
( ... ) 1_1- receber a correspondenc~a drng1da ao falido, abri-la em presença deste ou de 
pessoa por e le des1gnada, fazendo entrega daquela que se não referir a assunto de 
mteresse da massa; ( ... )" 

244 Art. 22, inc. 111, ai. •d•, LRE. 

245 A doutrina, no entanto, não é uníssona neste sentido. Vera Helena de Mello Franco e 
Rachei Sztajn criticam a redação dada ao s upra referido dispositivo legal: •Ressalte-se 
que a atual ~~o repet~u a_exigência - no que andou mal, tendo em vista a possibilidade 
de abusos, Ja que nao e facultado ao administrador judicial estender-se, por pura 
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3·4·3·4· A PRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO SOBRE AS CAUSAS E 

CIRCUNSTÂNCIAS QUE CONDUZIRAM À SITUAÇÃO DE FAL~NCIA 

O administrador judicial deve apresentar relatório sobre as causas da 
falência da empresa, apontando, inclusive, a responsabilidade civil e penal 
dos envolvidos, no prazo máximo de oitenta dias contados da assinatura 

do termo de compromisso (na verdade, quarenta dias prorrogáveis por 
mais quarenta)246• Nos termos do art.l86 da LRE: deverá o administrador 

judicial expor de forma circunstanciada o procedimento do falido, antes 
e depois da sentença, levando em consideração as causas da quebra, bem 
como dar "outras informações detalhadas" sobre a conduta do devedor 

e eventuais outros responsáveis, "por atos que possam constituir crime 
relacionado com a recuperação judicial ou com a falência, ou outro delito 

conexo a estes". 

Com base nesse relatório, o Ministério Público oferecerá, se for o 

caso, a devida denúncia, conforme determina o parágrafo 1 o do art. 187 

do mesmo diploma legal. 

O corre que, na grande maioria das vezes, por mais diligentes que 

o administrador judicial e a sua equipe sejam, o prazo legal concedido 
é exíguo já que a análise de eventuais fraudes praticadas pelo falido e 

terceiros geralmente dependem de respostas de ofícios e órgãos públicos 
e privados, intimação e oitiva de terceiros em diversas comarcas, etc., 
procedimentos esses que acabam por ultrapassar o prazo de 80 d ias. 

Nestes casos, como ressalta Haroldo Malheiros Duclerc Verçosa, "não 
terá o juiz como deixar de conceder prazos excepcionais, a seu critério, 

uma vez demonstrada a necessidade, neste sentido, pelo administrador 
judicial"247. 

As críticas a este dispositivo legal não se encerram no prazo conce­
dido e dizem respeito à atribuição conferida ao administrador judicial de 

curiosidade, sobre o teor das missivas que versem inle resses particulares do devedor." 
FRANCO, Vera Helena de Mello e SZTA)N, Rachei. Falência e Recuperação de Empresa 
em Cri.5e. 1• ed. Rio de janeiro. Elsevier, 2008, p. 64. 

246 Art. 22, inc. 111, ai. •e•, da LRE. 

247 VERÇOSA, Haroldo Malheiros Duclerc. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de, e 
PITOMBO, Antônio Sérgio de A. Moraes. (coord.). Comentários à Lei de Recuperação 
de Empresas e Fofêncio. Lehr.ror/2005- - Artigo por Artigo. 2 a ed. São Pau lo: Revista dos 
Tribunais, 2007, p. 173. 
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apresentar a responsabilidade penal dos envolvidos, com a consequente 
intimação do Ministério Público, nos termos do parágrafo 4° do art. 22. 
Melhor seria se a LRE tivesse determinado ao administrador judicial 
a apresentação dos fatos que entendesse serem relevantes, cabendo ao 
Ministério Público apontar se as condutas praticadas são tipificadas 
ou não248. Neste sentido, ao discorrer sobre a matéria, Paulo Fernando 
Campos Salles de Toledo ressalta que 

( ... ) a fragilidade do dispositivo não é apenas topológica. 
Também seu conteúdo é criticável. Nele se lê que o Ministério 
Público será intimado quando o relatório em foco "apontar res­
ponsabilidade penal de qualquer dos envolvidos". Dois motivos 
de perplexidade desde logo se evidenciam. O primeiro é o de 
que se cuida de peça processual relevante, em que se indicam "as 
causas e circunstâncias que conduziram à situação de falência", 
justificando-se plenamente, pois, que o Ministério Público seja 
cientificado de seu teor, que se aponte responsabilidade penal, 
que não. Em segundo lugar, estar-se-á dando ao administrador 
judicial o poder de sumariamente impedir a responsabilização 
penal de quem tenha, em tese, cometido um crime. Basta, para 
tanto, que ele, por falha involuntária ou por qualquer outro 
motivo, deixe de referir-se a "atos que possam constituir crime 
relacionando com a recuperação judicial ou com a falência", e, 
consequcntemente, de imputá- los a alguém.249 

3·4·3·5· ARRECADAÇÃO, AVALIAÇÃO E GUARDA DE BENS DO DEVEDOR 

Uma das funções de suma importância conferida ao administrador 
judicial consiste na arrecadação de bens e documentos do falido250. Com 
a decretação da quebra, o falido não perde imediatamente a propriedade 
de seus bens e direitos (que ocorrerá quando da alienação dos mesmos), 
mas sim a sua posse, e, consequentemente, o direito de administrá-los 
ou deles dispor251 . Justamente por isso, o administrador judicial é imitido 

248 MANDEI., julio Kahan. Nova Lei de Falências e Recuperação de Empresas anotada. Lei n° 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005. 1' ed. São Paulo: Saraiva, 2005, p . 54-55. 

249 TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de. In: TOLEDO, Paulo Fernando Campos 
Salles de, e AORÀO, Carlos Henrique (coord.). Comentários à Lei de Recuperação de 
Empresas e Falência. 4 • ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 117-118. 

250 Art. 22, inc. 111, a i. "f", c/c art. 108, LRE. 

251 Art. 103, caput, LRE. 
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na posse dos bens e documentos, ato contínuo à assinatura do termo 
de comprornisso252. A necessidade de rapidez na imissão e ar:recadação 
justifica-se para se evitar possíveis depredações, furtos, pereamento de 

bens, dentre outros. 
Note-se que, inclusive nos casos em que o juiz falimentar determi­

nar a continuação provisória das atividades do falido253
, a arrecadação e 

a consequente avaliação dos bens devem ser feitas pelo administrador 

judicial254. 
Como em grande parte das falências os bens e/ou documentos 

encontram-se guardados em locais fechados ou em bens imóveis de 
terceiros, o administrador judicial poderá estar acompanhado de oficial 

de justiça, e ainda, se a situação exigir, de força policial. 

No momento da arrecadação, o administrador judicial deverá fazer 

0 inventário de todo o "patrimônio falimentar", isto é, dos bens255 (sejam 
eles corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, direitos e/ ou ta~bém 
ações)256 e dos documentos encontrados (incluindo-se aí todos os livros 

sociais). 
Deverão ser arrecadados os bens penhorados, os bens indicados 

como propriedade de terceiros ou reclamados por estes, que deverão ser 
objeto de pedido de restituição, conforme previsto no art. 85 da LRE

257
; 

e os bens da massa falida em poder de terceiros. Somente não serão arre-

252 

253 

254 

255 

257 

Art. 108, caput, LRE. 

Art. 99, inc. XI, LRE. 
BERTOLDI, Marcelo. In: CÓRREA-LIMA, Osmar Brina e l~MA, Sé rgio Mou~o Corrêa 
(coord.). Comentários à Nova lei de Falência e Recuperoçao de Empresas: Let no 11.101, 
de 09 de fevereiro de 2005. ta cd . Rio de janeiro: Forense. 2009, p. 8t6. 

Segundo Trajano de Miranda Valve rde, "o ~e r~~ ' bens' ~xprime aqui todos os valo_res 
econômicos que formam o ativo do patnmomo do fahdo, c~~pr~en?endo, ~ss ~m, 
os direitos e ações." VALVERDE, Trajano de Miranda. Comentanos a Let das Fale~ctas. 
(Decreto-lei ,o 7-661, de21 de junho de 1945). Vol.ll (art. 62 a 1~6). 4a e~. rev. e atualizada 
por J. A. Pe nalva Santos e Paulo Penalva Santos. Rio de Jane•ro: Rev1sta Forense, 1999, 

p .18. 
TEPEDINO, Ricardo. In: TOLEDO, Paulo Fe rnando _?lmpos Salles de, e. A~RÃ?, Carl~s 
Henrique (coord.). Comentários à Lei de Recuperaçao de Empresas e Falencto. 4 ed . Sao 

Paulo: Saraiva, 2010, p. 404. 
BERTOLDI, Marcelo. In: CÓRREA-UMA, Osmar Brina e LIMA, Sérgio Mourão Corrêa 
(coord.). Comentários à Nova lei de Falência e Recuperação de Empresas: Lei no 11.101, 
de 09 de fevereiro de 2005. 1 • ed. Rio de Janeiro: Forense. 2009, p .815. 
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cadados os bens absolutamente impenhoráveis258- 259 e os que constituam 
patrimônio de afetação, constituídos para cumprimento de destinação 
especifica, nos termos do art. 119, inciso IX, da LRE260• 

Consoante acima exposto, além dos bens corpóreos, o administra­
dor judicial deve arrecadar e avaliar os bens incorpóreos da massa falida 
(marcas, patentes, modelos de utilidades e desenhos industriais), quando 
existentes. Caso não tenha a expertise necessária para tanto, o administra­
dor judicial deverá contar com o trabalho de um auxiliar especializado em 
avaliação de bens incorpóreos, haja vista que não obstante o decréscimo 
econômico que tais bens possam sofrer em razão da quebra de seu de­
tentor, em muitos casos poderão ser avaliados e alienados judicialmente 
por valores significativos261

• 

Se o falido detiver quotas de outras sociedades, o administrador 
judicial deverá providenciar a sua arrecadação e a apuração de haveres 
de forma amigável (isto é, solicitando que os sócios do falido realizem a 
apuração de haveres) ou judicial (quando a via amigável não surtir efeitos 
ou quando o contrato social não discipline a matéria)262• Este raciocínio é 
aplicável para os sócios comanditários e os sócios quotistas, por determina­
ção expressa do art. 123 da LRE, e também aos sócios comanditados, aos 
sócios de sociedades em nome coletivo e aos de sociedades simples263• Em 
se tratando de ações de sociedades anônimas ou de comanditas por ações, 
o administrador judicial deverá arrecadá-las e providenciar a sua venda 

258 Art. 108, § 3°, LRE. 

259 Sobre bens impenhoráveis, vide art. 833 do CPC e art. 1° da Lei 8.009/90. 

260 O administrador apenas a rrecadará o saldo a favor da massa falida ou inscreverá na 
classe própria o crédito que contra ela remanescer, quando do cumprimento de sua 
finalidade. Sobre esta matéria, cf. Sérgio CAMPINHO. Falência e Recuperação de Em­
presa: O novo regime da insolvência empresarial. 6" ed. Rio de janeiro: Renovar, 2012, 
p. 368. 

261 A respe ito dos procedimentos adotados para a avaliação de bens intangíveis na falência 
e na recuperação judicial, cf. LUCENA, Adriana. O tratamento legal da propriedade 
intelectual na falência e na recuperação de empresas. In: TOLEDO, Paulo Fernando 
Campos Salles de; e SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de (coords.). Direito das Empresas 
em Crise: Problemas e Soluções. la ed. São Paulo: Quartier Latin, 2012, p. 27-30. 

262 Art. 123, LRE. 

263 FRONTINI, Paulo Salvador. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de, e PITOMBO, 
Antônio Sé rgio de A. Moraes. (coord.). Comentários à Lei de Recuperação de Empresas 
e Falência. Lei 11.101/2oos. - Artigo por Artigo. 2° ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007, p. 457· 
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em Bolsa, na hipótese de sociedades abertas e, no caso das companhias 
de capital fechado, serão arrecadadas e vendidas da mesma forma prevista 
em lei para a alienação de outros ativos (arts. 139 e seguintes da LRE). 

Qyanto à arrecadação ou não dos bens particulares dos sócios, 
deveremos analisar o tipo societário em cada caso concreto. A regra é 
não serem arrecadados os bens dos sócios das falidas, haja vista que o 
patrimônio pessoal daqueles se distingue e não se mistura com os bens 
destas. Somente serão arrecadados os bens dos sócios de sociedade em 
nome coletivo264, dos sócios comanditados de sociedades em comandante 
simples265, e dos empresários individuais, haja vista a responsabilidade 

ilimitada delas decorrente266
• 

Note-se que a arrecadação deve ser feita em todo o território nacio­
nal sem ser necessária a expedição de carta precatória para tal ato, em face 
da competência universal do juízo falimentar. E não obstante saibamos 
da dificuldade existente principalmente em falências de grande porte 
para a localização de bens, compete também ao administrador judicial a 
busca e a arrecadação dos bens e documentos situados no exterior, com o 
auxilio, inclusive, de empresas estrangeiras especializadas no rastreamento 

e recuperação de ativos em falências. 

A arrecadação de todos os bens do devedor, inclusive, em âmbito 
internacional, não se trata de uma atividade discricionária do adminis­
trador judicial, mas de um dever, nos termos do art. 22, inciso III, alínea 

"f",daLRE. 

Marcelo Barbosa Sacramone e Eronides Aparecido Rodrigues dos 
Santos destacam que compete ao administrador judicial a localização e 
a arrecadação de todos os bens e documentos não só de "cuja localização 
se conhece, mas de bens ocultos, desviados, muitas vezes remetidos para 
fora do País através de manobras escusas"267

• A arrecadação, em inúme­
ras situações, dependerá, portanto, de uma ampla investigação sobre o 
paradeiro desses bens. Essa investigação, por sua vez, não depende de 

Art. 1039, CC. 

Art. 1045, CC. 

Art. 81, LRE. 
SACRAMONE, Marcelo Barbosa, e SANTOS, Eronides Aparecido Rodrigues dos Santos. 
In CEREZffil, Sheila C. Neder e MAFFIOLETII, Emanuelle Urbano (coord). Dez Anos 
da Lei no 11.101/2oos.l • ed. São Paulo: Almedina, 2015, p. 549· 
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prévia autorização do juiz e, muito menos, de anterior ciência do devedor. 
Como ressaltam os autores: 

A lei concede poderes ao administrador para, de maneira mais 
célere, proceder diretamente à arrecadação dos bens, indepen­
dentemente da ciência à parte adversa ou da autorização judicial, 
os quais terão ciência das diligências por ocasião da juntada aos 
autos do resultado de sua atuação administrativa. 

Apenas diante de uma impossibilidade direta de arrecadar bens 
desviados, ocultos ou apropriados, o administrador judicial deve, 
com fulcro no art. 22, inciso III, letra "o", da LRE, requerer ao 
juizo todas as medidas e diligências que forem necessárias para 
o cumprimento da lei, para proteção da massa ou para garantir 
a eficiência da adrninistração.268 

Tanto o falido269 como o Ministério Público270 podem acompanhar 
a arrecadação e a avaliação dos bens. Mas, na hipótese de que o conheci­
mento pelo devedor das medidas investigativas prejudique a arrecadação, 
"é possível que se restrinja a publicidade dos atos de busca da prova, 
em procedimento análogo às medidas cautelares previstas no Código 
de Processo Civil''271

, sem que isso signifique violação aos princípios do 
contraditório ou da ampla defesa. 

A arrecadação deve ser acompanhada da devida avaliação dos 
bens, sempre que possível, de forma individualizada272. Caso não seja 
factível a apresentação do respectivo laudo de avaliação dos bens no ato 
da arrecadação, o administrador judicial deverá apresentá-lo no prazo 
máximo de trinta dias. Referido auto de arrecadação deverá ser assinado 
pelo administrador judicial, pelo falido ou seus representantes e por 
terceiros que auxiliarem ou presenciarem o ato. Com relação aos bens 
imóveis, o administrador judicial terá o prazo de quinze dias contados da 
arrecadação para apresentar as devidas certidões imobiliárias atualizadas. 

268 SACRAMONE. Marcelo Barbosa, e SANTOS, EronidesAparecido Rodrigues dos Santos. 
Op. cit., p. s6o. 

269 Art. 108, § 2°, LRE. 

270 Na LF, a presença do Ministé rio Público era obrigatória (art. 70). 

271 SACRAMONE, Marcelq Barbosa, e SANTOS, EronidesAparecido Rodrigues dos Santos. 
In CEREZffil, Sheila C. Nedere MAFFIOLffil, Emanuelle Urbano (coord). DezAnos 
da Lei n° 11.101/2oos.1• ed. São Paulo: Almedina, 2015, p. 559· 

272 Art. no,§ 3°, LRE. 
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Ele deverá avaliar os bens arrecadados e, caso não tenha condições 
vali d . t r 73 re técnicas para tanto, poderá contratar a a ores para este rrus e , semp 

com devida autorização judicial (cf. tópico 3.4.1.7.). Para Paulo Fernando 
Campos Salles de Toledo, a preferência por avaliadores oficiais não tem 
justificativa; afinal, seriam melhores os avaliadores apenas por ~e.rcerem 
oficialmente essa função?274 Realmente, não nos parece ter mwta rmpor­
tância na prática ser "oficial" ou não- o que deve contar é a especialização 
do avaliador e a real contribuição que possa vir a dar ao caso concreto. 

Embora a LRE preveja preferencialmente a alienação da empresa em 
bloco27S e a consequente avaliação em bloco276, a avaliação dos bens deve 
ser feita de forma individual obrigatoriamente no que diz respeito aos 
bens gravados com garantia real, haja vista que os créditos deste tipo de 
garantia concorrem nesta classe até o limite do valor do bem gravado277• 

Incumbe também ao administrador judicial a "guarda" dos bens 
arrecadados, diretamente ou por meio de pessoa por ele escolhida, sob 
sua responsabilidade pessoaL Ele pode, inclusive, removê-los "desde que 

• - "278 R alt -haja necesstdade de sua melhor guarda e conserv~çao . . ess e se 
que o próprio falido ou o representante legal da soaedade fali~a ~odem 
figurar como depositários dos bens; todavia, mesmo nesta htpotcse, a 
responsabilidade ainda será do administrador judicial279• 

273 

274 

279 

Art. 22, inc. 111, ai. "( e "h', LRE. 

Conforme Paulo Fernando Campos Salles de Toledo: "Inexiste experiência prática a 
respeito, uma vez que, normalmente, os avaliadores, nos di~ers~s processo~ ~m que 
atuam, são peritos de confiança do juízo. A alusão ao quahficatavo de ofica~as pode 
deixar de ter repe rcussão concreta." In: TOLEDO, Paulo Fernando C:mpos Salles de, 
e ABRÃO, Carlos Henrique (coord.). Comentário.5 à Lei de Recuperoçao de Empresas e 
Falência. 4 • ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 113. 

Art. 140, LRE. 

Vera Helena de Mello Franco destaca que "quando a le i fala em 'avaliação em bloco', 
tem em vista a avaliação do estabelecimento empre~arial em sua un!dade, como 
universalidade de fato, circunstancias em que se levara em conta tarnbem o valor do 
ponto ou local de negócio, tal como resulta do di~eito ao exer:ício da a~o renova­
tória, de molde a preservar a clientela, tendo em vasta que o avmrnento e um valor a 
ser considerado em si mesmo:. Franco, Vera Helena de Mello In: SOUZA JUNI.~R, 
Francisco Satiro de e PITOMBO, Antônio Sérgio de A. Moraes. (coord.). Comenlanos 
à Lei de RecuperaçcJo de Empresas e Falência. lei 11.1o1/2oos. - Artigo por Artigo. 2 • ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 430. 

Art. 108, §5°, c/c art. 83, § 1°, LRE. 

Art. 108, § 1°, c/c art. 112, LRE. 

BEZERRA FILHO, ManoeiJustino, Lei de Recuperação de Empresas e Falêndas Comentada, 
sa ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 287. 
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Verifica-se que a Seção VII da LRE cita a expressão "custódia dos 
bens" enquanto o art. 108 da LRE fala em "guardá' dos bens arrecadados e 
em "depositário dos bens", e o art. 112 refere-se a "depósito". Não obstante 
a multiplicidade de figuras jurídicas utilizadas, o administrador judicial 
exerce a função de depositário judicial, ainda que se trate de "depósito 
ti, . "280 b" d d a ptco , que tem por o ~e to aguar a e conservação a coisa, por deter-

minação legal"281
• O administrador judicial será apenas responsabilizado 

civilmente, por culpa ou dolo, não havendo que se falar em prisão civil, 
conforme a Súmula Vinculante n° 25 do Supremo Tribunal Federal282• 

O administrador judicial não será o depositário dos bens, na hi­
pótese de substancias entorpecentes arrecadadas nos "estabelecimentos 
hospitalares, de pesquisa, de ensino, ou congêneres" das empresas falidas, 
as quais deverão ficar sob a guarda e depósito de "autoridade sanitária 
competente", conforme prescreve expressamente o inciso II do art. 69 
da Lei 11.343/2006. 

Justamente por deter a guarda dos bens e por ter como atribuição a 
prática de todos os atos conservatórios de direitos e ações, bem como de 
diligências e medidas necessárias para a proteção da massa e eficiência 
da administração, o administrador judicial deve zelar pela manutenção 
do ativo, na medida da capacidade da massa. Em se tratando de bens 
incorpóreos, por exemplo, o trabalho do administrador judicial não se 
encerra na arrecadação e avaliação; ele deve estar atento aos prazos de 
vigência e renovação, e respectivos registros, junto ao Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial (INPI), já que não há no ordenamento pátrio 
previsão de isenção às massas falidas do dever de renovação e do paga­
mento das taxas, nem tampouco suspensão do prazo previsto no art.143 

280 TEPEDINO, Ricardo. In: TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de, e ABRÃO, Carlos 
Henrique (coord.). Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência. 4 • ed. São 
Paulo: Saraiva, 2010, p. 409. 

281 Segundo Orlando Gomes, a •custódia• é um contrato atípico que se aproxima do 
depósito •porquanto seu fim econômico é a guarda de valores•. Já o "depósito" é um 
contrato que não pode ter por objeto coisas móveis; e o •sequestro• é o depósito de 
coisa litigiosa, mas tem natureza onerosa. O termo ·depósito judicial", ainda segundo 
ele, é usado para •nomear o depósito de coisa sobre cuja propriedade litigam duas 
pessoas, resulte de acordo entre os interessados ou de decisãojudjda!* (g/n). GOMES, 
Orlando. CON1"RA1"0S. 12• ed. Rio de jane iro: Forense, 2008, p. 376-386. 

282 Súmula vincula nte 25, STF: "É ilícita a prisão civil de depositá rio infiel, qualquer que 
seja a modalidade do depósito: 
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da Lei 9.279/96283• É dever do administrador judicial, portanto, providen­
ciar, se for o caso, "a alienação antecipada de bens arrecadados para que a 
massa falida tenha caixa suficiente para arcar com as retribuições devidas 
ao INPI", consoante entende a jurisprudência paulista284

. O problema 
verifica-se nas hipóteses em que a massa falida não detém bens suficientes 
para arcar com os custos necessários para o registro desses bens: nestes 
casos, como não é possível impor ao administrador judicial, ao falido, 
e/ou aos credores a obrigação pessoal de tal pagamento, a massa falida 
perderá o direito sobre a marca e todos perderão, posto que, em muitos 
casos os bens imateriais ostentam grande valor econômico. Melhor seria 
se o INPI efetuasse o registro por determinação judicial e habilitasse o 
crédito dele decorrente no processo falimentar, "obtendo o privilégio de 
ser considerado como crédito extraconcursal, conforme dispõe o art. 84, 

inciso III, da Lei n° 11.101/2005"285
• 

TJSP, AI 403.886-4/5-00, Rei. Des Marques Neto, sa Câmara de Dire ito Privado, j. 
08.03.06, v.u. 
Confira-se, neste sentido, trecho do voto do Re i. Des. Manoel de Queiroz Pe reira 
Calças nos autos do Agravo de Instrumento n° 575·513-4/g-oo, julgado pela Câmara 
Especial de Falências e Recuperação judicial de Direito Privado do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, e m 05.05.09, v.u: "( ... )Não há no direito positivo brasileiro 
qualquer regra que autorize o juízo da falência a decretar a inexigibilidade do paga­
me nto das retribuições pela expedição do certificado de registro da marca e pe lo 
prime iro decênio de sua vigência, previstos no art.161 da LPI. Também inexiste qual­
quer fundam e nto legal que permita ao Juízo da falê ncia suspender o curso do prazo 
pre visto no art. 143, inciso 11, da LPI, que prevê a caducidade do registro da marca e m 
face da interrupção de seu uso por mais de cinco a nos consecutivos. Diante disso, cabe 
ao Administrador Judicial, a teor do art. 22, 111, alíneas "I" e •o·, da Lei n° 11.101.2005, 
praticar todos os atos conservatórios de direitos e ações e requerer todas as medidas 
e diligências necessárias à proteção da massa ou à eficiência da administração. Isto 
significa que o Administrador Judicial deve provide nciar a alienação antecipada de 
bens arrecadados para que a Massa Falida tenha caixa suficiente para arcar comas 
re tribuições devidas ao INPI em decorrência do registro marcário, be m como deve 
promover o procedimento administrativo necessário à prorrogação do registro que 
é previsto no arL 133, § 1°, da Lei de Propriedade Industrial. Se necessário for, deve 
contratar advogado para acompanhar o procedimento junto ao INPI. Anote-se ainda 
que o prazo previsto no ar. 143, inciso I, da LPI, é decadencial, mercê do que, não 
enseja interrupção ou suspensão por decisão judicial." 

LUCENA, Adriana. O tratamento legal da propriedade intelectual na falência e na 
recuperação de empresas. In: TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de; e SOU­
ZA JUNIOR, Francisco Satiro de (coords.). Direito das Empresas em Crise: Problemas e 
Soluções. 1• ed . São Paulo: Quartier Latin, 2012, p . 24-25. 
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3·4·J.6. R EALIZAÇÃO DO ATIVO E PAGAMENTO DOS CREDORES 

A realização do ativo e o pagamento dos credores também consti­
tuem tarefas de grande relevância do administrador judicial na falência286, 

em face do escopo da LRE de "preservar e otimizar a utilização produtiva 
dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangiveis"287• 

Com efeito, a maximização do ativo288 traz vantagens tanto para o 
falido, que terá aumentada a chance de ter a falência extinta e ser reabi­
litado para o exercício da atividade empresarial, como para os credores, 
que receberão um valor que mais se aproxime de seu crédito, com a 
consequente proteção do crédito público289

; e a pro-atividade de um bom 
administrador judicial certamente será notada quando da realização do 
ativo da forma mais célere e lucrativa possíveL 

M erece destaque a possibilidade da continuação provisória das ati­
vidades do falido a ser exercida pelo administrador judicial290• Trata-se de 
medida excepcional e que somente é admitida em caráter transitório291 

e com o intuito de obter-se um melhor resultado na alienação do ativo. 

A LRE é omissa em regular a continuação provisória das atividades 
do falido; apenas há menção da continuação provisória no art. 99, incisos 
VI e XI, e no art. 150 da LRE292• As mesmas críticas feitas no tópico 

286 Art. 22, inc. 111, ai. "i•, LRE. 

287 Art. 75, LRE. 

288 Como já exposto no tópico 1.1, a maximização dos ativos do falido é um dos princí­
pios norteadores da falência e se encontra relacionado no relatório do projeto de lei 
complementar n° 71/2003. 

289 BERNARDI, Ricardo. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de, e PITOMBO, Antônio 
Sérgio de A. Moraes. (coord.). Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência. 
Lei 11.101/2005. - At1igo par Artigo. 23 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 139· 

290 Art. 99, inc. XI, LRE. 

291 TJSP, AI 2o8g268-12.2015.8.26.oooo, Re i. Des Carlos Alberto Garbi, 2a Câmara Re­
servada de Direito Empresarial, j. 21.10.15, v.u. 

292 A este respeito, verifique-se os comentários de Adriana Valéria Pugliesi: "A gestão 
desse patrimônio, por via de disciplina de continuação provisória das atividades do 
falido, é matéria a ser apreciada e instituída por reforma legal, para a qual se sugerem 
os seguintes fundamentos: (i) que as relações de débito e crédito decorrentes deste 
negócio possam alimentar-se e se sustentar de forma isolada em relação àquelas pre­
cedentes (que deverão ser satisfeitas na falência); (i i) as obrigações que eventualmente 
nascidas para credores (empregados e tributos, v.g.) resultantes desta operação devem 
ser satisfeitas apenas e tão somente com recursos gerados pela própria atividade eco­
nômica desenvolvida pela massa; e, finalmente (iii) que a administração de tal negócio, 
tanto do ponto de vista de gestão subjetiva quanto da contabilização, seja totalmente 

j 01a RuiZ B EKNIER -123 

3.4.2.3., sobre a gestão da empresa em recuperação pelo administrador 
judicial, podem ser feitas aqui com as devidas adaptações. Note-s~ que 
na falência, a situação é ainda mais complexa, posto que a finalidade 
da continuação provisória das atividades pelo administrador judicial é 
justamente viabilizar a venda dos ativos por um m~lh?r. valor. Poderão, 
então os credores responsabilizar o administrador JUdiaal caso o resul­
tado ~btido em leilão não seja satisfatório? Será o administrador judicial 
responsável pelos seus atos e débitos contraídos nas mais diversas es~eras, 
notadamente, a trabalhista e a tributária, da mesma forma que sao os 
sócios ou os administradores e diretores das sociedades em geral

293
? Como 

será fiscalizada a atuação do administrador judicial? Terá o administrador 
judicial a expertise necessária para a manutenção dessas atividades? 

Acreditamos que nem sempre o melhor "administrador judicial" será 

0 profissional mais indicado para prosseguir com as atividades do falid~ e 
maximizar 0 ativo posto que esta hipótese difere totalmente das funçoes 
a serem exercidas pelo administrador judicial. Consoante ressalta Pedro 
Paes de Vasconcelos ao discorrer sobre o administrador judicial português, 
nos casos de venda da empresa em funcionamento, "é imprescindível que 

. . alm "294 O LRE , a empresa não deixe de ser genda empresar1. ente . ra, ~ e 
clara no sentido de que o administrador judiaal deve ser escolhido com 
base nos requisitos de idoneidade e de especialização para a funç~o ~e 
administrador judicial e não de administrador de empresas. Na falenaa, 
como estamos a estudar neste capítulo, as suas funções primordiais são a 
administração e representação da massa falida para posterior pagamento 
dos credores, tarefas estas que nada coincidem com o exercício das ati­

vidades negociais do falido. 
Acreditamos que a nomeação de um gestor295 que seja especializado 

em empresas em crise e que fosse diretamente fiscalizado pelo adminis­

trador judicial seria a melhor opção. 

293 

294 

295 

desvinculada e sepamda dos credores da falida". PU~LIESI, Adriana Valéria. Direito 
Falimentar e Preservação da Empresa. São Paulo: Quartler Latm, 2013, p. 186. 

No que pertine à responsabilidade do administrador judicial, vide tópico 3.6 infra. 

VASCONCELOS, Pedro Pais de. Responsabilidade dvil do administra~orde insolvên.cia. 
In: 11 Congresso de Direito da Insolvência. Serra, Catarina (coord.). Co1mbra: Almedma, 

2014, p. 194. 
A LF previa, em seu art. 74, § 2°, que a continuação d.o negóci? se~a exercida por um 
•gerente', contratado pelo síndico e sob a sua imed1ata fiscahzaçao. 
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Determina a LRE que a realização do ativo deve ocorrer "logo após 
a arrecadação dos bens, com a juntada do respectivo auto ao processo de 
falênciá'296 e terá início independentemente da formação do quadro geral 
de credores297

• Todavia, mesmo sendo uma das mais aplaudidas inovações 
da LRE, haja vista que o art. 114 da LF apenas permitia a realização dos 
ativos após o final do procedimento de verificação dos créditos, do inqué­
rito judicial e da apresentação do relatório do síndico constante do art. 
63, inciso XIX, da LF, o início da alienação dos ativos geralmente não é 
imediato à arrecadação seja pela necessidade de prévia avaliação dos bens, 
pela necessidade de se avaliar a conveniência na forma de serem alienados 
os ativos, dentre outros298

• Os bens perecíveis, de fácil deterioração, de rápida 
desvalorização de bens arrecadados, ou ainda de conservação arriscada ou 
dispendiosa, poderão ser vendidos antecipadamente, após a arrecadação c 
avaliação, mediante autorização judicial e com a prévia oitiva do comitê, 

se houver, e do falido, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas299. 

Competirá ao administrador judicial organizar a venda a .fim de que 
ela seja feita de acordo com a ordem de preferência elencada no art. 140 
da LRE, qual seja: i) a venda dos estabelecimentos da empresa deve ser 
feita, preferencialmente, em bloco; ii) a venda das filiais ou das unidades 
produtivas da empresa será feita de forma isolada; iii) os bens que inte­
gram cada um dos estabelecimentos da empresa serão feitos em bloco; iv) 
os bens serão alienados de forma individual. Verificamos aqui um poder 
discricionário do administrador judicial, ainda que limitado, haja vista que 
a ordem de preferência da venda dos bens, como o próprio nome já sugere, 
não é taxativa, cabendo a ele analisar e decidir qual a forma de obter uma 
maior arrecadação. Não obstante tal poder, como ressalta Rachei Sztajn 
a "escolha por qualquer das alternativas, embora não haja menção em lei, 
deverá ser justificada, fundamentada, dado o interesse dos credores no 
resultado da liquidação dos ativos"300• 

296 Art. 139, LRE. 

297 Art. 140, § 2°, LRE 

298 SZTA~N, Raquel. In: TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de, e ABRÃO, Carlos 
Hennque (coord.). Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falênda. 4a ed. 
São Paulo: Saraiva, 2010, p. 493· 

299 Art. 113, LRE. 

300 SZTA~N, Raquel. In: TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de, e ABRÃO, Carlos 
Hennque (coord.}. Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência. 4 a ed. 
São Paulo: Saraiva, 2010, p. 494-
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A alienação do ativo é feita em juízo, sempre com a oitiva do admi-
r d d - 301 

nistrador judicial, através de leilão, de propostas recha as ou e. pr~gao · 
~alquer outra modalidade deverá ser requerida de forma JUSttficada 
pelo administrador judicial ou pelo comitê de credores, se ~ouver, e de ­
penderá de autorização judicial; o juiz também homologara outra forma 
de alienação desde que aprovada em assembleia geral de credores

302 
• 

Outrossim é necessário ter em mente que a realização do ativo 

não compreend~ apenas a venda dos bens arrecadados, mas ~a~bém a 
cobrança dos créditos que o falido detenha. Caberá ao ad~trustrador 
judicial prudência ao analisar a real possibilidade de ~ece~rmento ?os 
créditos que o falido detenha, no período de te~po mrus eXlgu~ ~oss1vel 
sendo possível, se for o caso, a concessão de ahanmento o~ ~~n~1~ so~re 
obrigações e direitos da massa falida, nas hipóteses de dificilliqmdaç:o. 
Obviamente, 0 pedido fundamentado de abatime~t~ ou deA tr~nsaç~o 
deverá ser analisado e autorizado previamente pelo JUlZ da falencta, ap.os 
a oitiva do falido e do comitê de credores, no prazo comum de 2 (dOts) 

dias, nos termos do parágrafo 3° do art. 22 da LRE. 

Na hipótese de 0 administrador judicial vislu~brar a p~ssibilidade 
de produção de renda em benefício da massa falida, podera alugar ou 
celebrar contratos, sempre com prévia autorização do Comitê

30
\ com_o 

determina 0 art. 114 da LRE. Os respectivos contratos não gerarão di­
reito de preferência na compra, e não importarão disposição parcial ou 
total dos bens, que, por sua vez, poderão ser alienados a q~alquer tempo, 
independentemente do prazo contratado. Ou~a ~ã~ podena se~ a postura 
da lei, visto que a falência deve atender os pnnC1p10s da celendade e da 

economia processual. 
Com 

0 
mesmo intuito de manutenção, preservação dos ativos e 

otimização, ou ainda para se reduzir ou evitar o aumento_ do passivo da 
massa falida 0 administrador judicial poderá dar cumpnmento a con­
tratos bilate;ais ou unilaterais, com a devida autorização do comitê de 

credores, se houve204
• 

301 

302 

303 

304 

Art. 142, LRE. 

Art. 144 e 145, LRE. . . _ 
Na hipótese de não haver Comitê de Credores, caberá ao juiz exercer sua atnbu1çao, 

conforme determina o artigo 28 da LRE. 

Art. 117 e n8, LRE. 
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D a mesma forma, se optar por não continuar a execução de contrato 
com res_erva de, domínio_do vendedor, restituirá a coisa móvel comprada 
pelo falido, apos ser ouvtdo o supra referido comitêJos. 

Igualmente seguindo o critério de benefício para a massa falida 0 
administrador judicial poderá remir bens que estejam apen hados, p~­
nho~ados ou le~almente retidos, mediante autorização judicial306. Neste 
senado, Paulo }ernando Campos Salles de Toledo alerta para 0 fato de 
que est~ atrib~ção será de difícil aplicação já que a LRE não prevê a 
vend~ ~iferenctada para os bens objeto de direitos reais de garantia, ao 
contrar10 do que previa a lei anterio2°7-308. 

. . ? pagamento dos credores deverá ser feito pelo administrador 
JUdJCtal. na for~a ~revista nos arts. 83 e 84 da LRE, após a realização 
das devtdas restttutções de bens e consolidação do quadro geral de cre­
dores309-310' e, se houver saldo, deverá entregar para 0 falid03Jl_3u. 

3·4·3·7· R EPRESENTAÇÃO DA MASSA FALIDA EM JUÍZO OU FORA DELE 

C om a decretação da falência, o devedor perderá o direito de ad­
ministrar seus bens ou deles dispor, detendo, no entanto, 0 direito de 
fiscalizar a administração da massa e requerer as providências necessárias 
para a conservação de seus direitos ou bens, além de poder intervir nos 
processos em que a massa falida seja parte ou interessada3n_ 

305 Art. ng, inc. IV, LRE. 

306 Art. 22, inc. li I, ai. · m·, LRE. 

307 Art. 120, LF. 

308 TOLEDO, Paulo ~ernando Camp~s Salles de. In: TOLEDO, Paulo Fernando Campos 
Salles de, e A~!t4:0, Carlos : lennque (coord.). Comentários à Lei de Recuperação de 
Empresas e Falenaa. 4 • ed. Sao Paulo: Saraiva, 2010, p. 114. 

309 Art. 149, LRE. 

310 Co~ exceção aos créditos trabalhistas de natureza estritamente salarial vencidos nos 
3 (tr:s~ meses ~nt~r~ores à _de_cretaçào ~a falência, os quais deverão ser pagos pelo 
admmt~trador Ju_d•.~•al, no hmtte_ de 5 (cmco) salários mínimos por trabalhador, assim 
que haJit d ispontbtltdadc em catxa, ex vi do disposto o art. 151 da LRE. 

311 Art. 153, LRE. 

312 N_a_~ipótese d~_a falida sers,ociedade empresária, o saldo deverá ser entregue a seus 
soctos proporCionalmente a parcela de cada um no capital social cf. art. no8, CC e 
art. 215, LSA. 

313 Art. 103, LRE. 
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A representação da massa falida (ente despersonalizado, sujeito de 
direitos e obrigações) passará a ser feita pelo administrador judicial, o qual 
deverá praticar todos os atos e medidas necessários para a conservação 
e proteção dos diretos e interesses da massa falida314

• 

É, por até se dizer, óbvio que o administrador judicial pode e deve 
praticar todas as medidas que forem necessárias visando à proteção da 
massa, à otimização dos ativos e a uma administração eficiente. Aliás, 
caso o administrador judicial não aplique toda a diligência que o caso 
requer, deverá ser responsabilizado por suas ações e/ou omissões. 

Enfim, caberá ao administrador judicial defender os interesses da 
massa falida, sendo seu representante processual no polo ativo e passivo, 
em todas as ações judiciais e também em arbitragens315

, que já estavam 
em andamento quando da decretação da falência da empresa, além de 
interpor as medidas extra e/ou judiciais que se fizerem necessárias316. 
N h. ' d · · d · d" ·al - r d d 317 318 as 1poteses em que o a mm1stra or JU 1c1 nao 10r a voga o -
e/ou não se julgar apto a cumular as funções de representação legal e a 
administração da massa falida com a sua representação jurídica, poderá 
contratar um profissional, cujos honorários serão previamente aprova­
dos pelo comitê de credores, ou, na sua falta, pelo juiz 319-320. Na esfera 
judicial, deverá relacionar todos os processos em curso existentes, nos 
quais representará a massa falida321; e ainda que apresente tal relação, 
deverá ser intimado para representar a massa falida, em todas as ações, 
sob pena de nulidade processual, conforme determina o parágrafo único 
do art. 76 da LRE. 

314 

315 

319 

320 

321 

Art. 22, inc. 11, alíneas •1• e NoN, LRE. 

TJSP, Al531.02o-4/3-00, Rei. Des. Manoel de Queiroz Pereira Calças, Câmara Especial 
de Falências e Recuperações Judiciais de Direito Privado, j. 25.o6.o8, v.u. 

Art. 75, inc. V, CPC. 

Art. 103, CPC. 

A capacidade postulatória do administrador judicial que atua como procurador da 
massa falida é reconhecida pela jurisprudência, e se comprova mediante a apresen­
tação de cópia do ato de nomeação e do termo de compromisso. Neste sentido: ~TJ, 
AgrG no Ag 794195/RJ 2oo6/0123761-g, Rei Min. Paulo Furtado, Terceira Tunna, DJe 
04.08.og. 

Art. 22, inc. 111, ai. •n•, LRE. 

Note-se que a competência pa ra aprovar os honorários judiciais foi alte rada com a 
LRE, já que a LF, em seu art. 63, inc. XVI, previa a aprovação única e exclusiva pelo juiz. 

Art. 22, inc. 111, ai. "c", LRE. 
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3-4·J.8. ENTREGA AO SEU SUBSTITUTO DE TODOS OS BENS E DOCUMENTOS 
DA MASSA EM SEU PODER 

. Caso ocorra a substituição ou a destituição do administrador judi­
Cial, este deverá entregar a seu substituto todos os bens e documentos da 
massa que estiverem em seu poder, bem como dar ao novo auxiliar do 
juízo todas as informações necessárias para o desempenho de suas atri­
buições, sob pena de responsabilidade322, nos termos do art. 32 da LRE. 

3·4·3·9· APRESENTAÇÃO DE CONTA DEMONSTRATIVA DA ADMINISTRAÇÃO, 

DA PRESTAÇÃO FINAL DE CONTAS E DE RELATÓRIO FINAL DA FALÊNCIA 

Nas hipóteses em que haja a continuação dos negócios ou sempre 
que houver movimentação financeira, o administrador judicial deverá 
apresentar, até o décimo dia do mês subsequente, "conta demonstrativa 
de administração, que especifique com clareza receita e a despesa"323. 

Também é dever do administrador judicial a prestação de contas 
final na falência, no prazo de 30 dias a contar do pagamento aos credores 
com o produto da realização do ativo324. Referidas contas deverão estar 
acompanhadas dos devidos documentos comprobatórios e serão prestadas 
em autos apartados. Segundo Osmar Brina Corrêa-Lima, elas devem 
ser apresentadas em forma mercantil e observar, "tanto quanto possível" 
as regras de escrituração dos arts.1.183 e 1.184 do Código Civi1325. Elas 
poderão ser objeto de impugnação de qualquer interessado ou de pare­
cer ~ontrário do Ministério Público, e serão julgadas por sentença pelo 
mag1strado. Caso sejam rejeitadas, a sentença fixará as responsabilidades 
do administrador judicial, podendo determinar a indisponibilidade ou 
sequestro de seus bens, e servirá como titulo executivo para indenização 
da massa. 

Na falência, a última atividade do administrador judicial será a 
apresentação do relatório :final, no qual deverá indicar o valor do ativo 
o do produto de sua realização, o valor do passivo e o dos pagamentos 

322 Art. 22, inc. 11 1, ai. "q", LRE. 

323 Art. 22, inc. 111, ai. •p", LRE. 

324 Art. 22, inc. 111, ai. "r" c/c art. 154, LRE. 

325 CÔR~EA-LIMA, Osmar B~i~a. l.n: CÔRR~A-LIM_A, Osmar Brina e LIMA, Sérgio Mourão 
Correa ( coord.). Comc:ntonos o Nova le1 de Fo/encio e Recuperação de Empresas: Lei no 
17.107, de 09 defevereuv de 2005. 13 ed. Rio de janeiro: Forense, 2009, p.1030. 
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feitos aos credores, além de especificar, de forma justificada, as responsa­
bilidades pendentes do falido, para as hipóteses de o ativo não tiver sido 
suficiente para pagar o passivo326. Este relatório deverá ser apresentado 
no prazo de 10 (dez) dias do julgamento de procedência das contas do 
administrador judicial. Caso o administrador judicial não apresente o 
relatório :final ou na hipótese de suas contas serem julgadas "más", ele 
será destituído da função e o relatório :final será apresentado pelo seu 
substituto e não mais pelo Ministério Público, como determinava a lei 
anterior327 _328. 

A aprovação judicial das contas é condição sine qua non para o 
administrador judicial não perder o direito à remuneração, conforme 
dispõe o art. 24, parágrafo 4°, da LRE. 

Esta prestação de contas também será devida nas h ipóteses de 
substituição, destituição ou renúncia do cargo. 

3·4·4· D EVERES E ATRIBUIÇÕES IMPLÍCITOS 

Como já exposto no item 3.4.1.8., o administrador judicial tem o 
dever de se manifestar, além dos casos previstos na LRE (ex vi do dis­
posto no art. 22, inciso I, alínea "i"), sempre que necessário. Ele deve ter 
uma conduta proativa e célere, tanto na recuperação, como na falência, e 
sempre alertar o magistrado em qualquer suspeita de fraude e/ou ilegali­
dade, bem como toda vez que detectar o desvio das :finalidades previstas 
na LRE, seja por condutas do devedor, dos credores e/ou de terceiros. 

De fato, a atuação do administrador judicial não se limita a sua 
atuação processual. De grande relevância também é a sua função de 
mediador de conflitos, na recuperação judicial. Justamente por não re­
presentar nenhuma das partes envolvidas na lide e também por visar a 
atingir o escopo da LRE de preservação da empresa viável e da célere 
liquidação da empresa inviável, o administrador judicial deve mediar os 
interesses dos credores e devedores em conflito, sem tomar partido ou 
defender nenhum dos lados. Note-se que o novo Código de Processo 

326 Art. 155, I.RE. 

327 Art. 131, parágrafo único, LF. 

328 CÓRREA-LIMA, Osmar Brina. In: CÔRREA·LIMA, Osmar Brina e LIMA, Sérgio Mourão 
Corrêa (coord.). Comentários à Novo lei de Falência e Recuperação de Empresas: Lei n° 
11.101, de og de fevereiro de 2005. 1 a ed. Rio de janeiro: Forense, 2009, p.1.036. 
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~ivil prevê, como norma fundamentaP29, a solução consensual de con­

fittos, não restando dúvidas sobre sua aplicação aos processos concursais. 

Outro dever implícito _do. ad~~nistrador judicial é 0 de requerer 0 
encerramento da recuperaçao JUdtctal, na hipótese de todos incidentes 

processu~s e demais pendências já estiverem sido julgados e depois de 
transcorndo o prazo de 2 (dois) anos de sua concessão33o a empres -. . anao 
t:J.ver assnn requerido. 

~ambém compete ao administrador judicial o atendimento e 
0 

forne~mento dos documentos aos ex-funcionários da empresa falida. 
Cabera a ele dar baixa na carteira de trabalho, proceder à rescisão do 

contrat~ de trabalho para a li~~ração do Fundo de G arantia por Tempo 
de Servtço, preencher formulano para o requerimento do seguro-desem­
prego, fornecer as declarações para fins de aposentadoria, etc.m. Com 
relação a essas últimas declarações, entende-se que 0 administrad · _ 
d' 'al , , . OrJU 

1c1 apenas_ podera presta~~s nas hipóteses em que exista a respectiva 
doc~mentaçao comprobatona; nos casos em que os documentos não 

esteJam de posse do administrador judicial (por já não existirem quando 
da ~rrecadação dos bens da falida ou por estarem em lugar incerto e não 

s~b1do) será necessário que o ex-funcionário tome as medidas cabíveis 
VIsando à sua restauração ou a sua substituição (por sentença judicial). 

_A.demais, para que seja protegida a massa e haja uma eficiente 
admm1stração, conforme preconiza a alínea "o" do inciso III do art. 22 

d~ LRE, Luiz Alfredo Kugelmas e Gustavo Henrique Sauer de Arruda 
Pmto ressaltan: a, necessidade de expedição de ofícios não contemplados 

~a ~~-para mum.eros outros órgãos dentre os quais podemos citar: 
mstltmçoes financetras, Delegacia da Receita Federal Depart t 
E . r.., A • ' amen os 

staduats de lransito (Detrans), Cartórios de Protestos, etc.m. 

329 

330 

331 

332 

Art. ] 0
, CPC. 

Art. 61 c/c art. 63, LRE. 

Neste sentido, d. KUGELMAS, Alfredo Luiz e ARRUDA PINTO Gustav · t-1 • S 
de Ad · · t d · d' . 1 , o ennque auer 

. mrnrs ra o r JU r era ~a recuperação judic.ial: Aspectos Práticos. In: DELUCCA 
Newton de, e DOMINGUES, Alessandra de Azevedo (coord) Dire1·to Rec .· t' 
A t· t· , .• • · - · · uperaaorw . spec os eoncos e pratJcos. 1 a ed. Sao Paulo: Quartier Latin 2009 p 

2 " - I I • 32-233· 
Tao logo as.sumem a administração judicial de uma falência tem os aulores desse arti 

0 
por procedrrnento, nos exatos termos da alínea "o" do inciso 111 do art· d L · g o 

I . 
1
. • . , , rgo 22 a e r n 

11.101 os, so rcrtar, no rnteresse da massa a expedição de uma série d « · -
~ t 1 d c 'd . I • e OtrCros que nao 
oram con emp a os no re,en o drploma, tais como, v.g, somente para mencionar 
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D a análise de todos os deveres e atribuições expostos nos tópicos 
acima, tanto na recuperação judicial como falência, podemos verificar 
que ao administrador judicial são impostos os deveres de obediência aos 
preceitos legais e também de diligência e lealdade na sua atuação, sob 
pena de responsabilidade. Este entendimento decorre da análise do art. 
31 da LRE, que, ao tratar da destituição do administrador judicial ou 
de membro do comitê de credores, explícita como causas: i) "desobedi­

ência aos preceitos desta Lei", ü) "descumprimento de deveres, omissão, 
negligência"; e iii) "prática de ato lesivo às atividades do devedor ou a 

terceiros"333. 

O s deveres de lealdade e diligência do administrador judicial tam­
bém podem ser extraídos da leitura do art. 33 da LRE, que determina que 

a assinatura do termo de compromisso "de bem e fielmente desempenhar 
o cargo e assumir todas as responsabilidades a ele inerentes", deve ocorrer 

em 48 (quarenta e oito) horas da sua intimação. 

Como se não bastasse, os deveres de lealdade e de agir com boa-fé 

também estão implícitos no art. 177 da LRE, que pune como crime fali-

alguns, para as instituições depositárias de ações do sistema TELEBRAS, ELETROllRAS, 
e outras, de cotas do FINO R, FINAM e outros fundos, para as instituições financeiras 
onde a falida possuía contas solicitando documentação relativa a essas contas para a 
análise das movimentações feitas e a recuperação de valores indevidamente descon­
tados pelos bancos, aos Cartórios de Registro de imóveis das localidades onde possuía 
a fa lida ou seus administradores negócios, ao DETRAN para que informe acerca dos 
veículos da empresa, seus representantes legais e filiais, aos Cartórios de Protesto das 
localidades onde a falida possuía negócios, para se saber a data do primeiro protesto 
contra e la tirado para efeito da contagem do termo legal da falência e a propositura, 
se for o caso, de ação revocatória para a recuperação de ativo desviado, ao INPI para 
a obtenção de informações acerca das marcas e patentes de titularidade da falida, 
que dependendo da empresa, podem possuir valor expressivo, à Caixa Econômica 
Federal para que informe todas as contas lá existentes em nome da falida referentes 
aos ex-funcionários não optantes do FGTS e o saldo relativo aos depósitos recursais 
da Justiça do Trabalho que deve rá vir para a massa falida, e à De legacia da Receita 
Federal para que encaminhe as declarações de rendimento da falida e dos seus só­
cios gerentes ou diretores, a partir do exame das quais é possível obter um grande 
número de informações acerca do ativo que não consta de documentos, ofícios e 
certidões, etc.". KUGELMAS, Alfredo Luiz e ARRUDA PINTO, Gustavo Henrique Sader 
de. Administrador judicial na recuperação judicial: Aspectos Práticos. In: DELUCCA, 
Newton de, e DOMINGUES, Alessandra de Azevedo (coord.). Direito Rewperacional. 
Aspectos teóricos e práticos. la ed. São Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 229. 

333 PIMENTA, Eduardo Goulart Atribuições e Perfil do Administrador Judicial, Gestor 
Judicial e Comitê de Credores no Contexto da Lei n° 11.101/os. ln: CASTRO, Moema 
A. S. De, e CARVALHO, William Eustáquio de (coord.). Direito Falimentar Contempo­
râneo. 1 a Ed. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2008, p. 26. 
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mentar o administrador judicial que adquirir bens da massa falida ou do 
devedor em recuperação judicial diretamente ou por meio de terceiros. 

Outrossim, os deveres do administrador judicial, ainda que implí­
citos na LRE, podem ser verificados, sob outras duas óticas. 

É cediço que o administrador judicial não pertence aos quadros 
da Justiça, não sendo, portanto, agente público, e nem ao menos assim 
equiparado, para fins penais (cf tópico 3.5.2. infra). Todavia, não há como 
se negar o fato de ele ser auxiliar eventual da justiça e que ao assumir de 
forma voluntária o munus público a ele conferido deve observar os deveres 
de lealdade, de obediência e de conduta ética dos servidores públicos334, 

o que demonstra total sintonia com os deveres implícitos da LRE. 

Por outro lado, nas hipóteses de efetiva gestão e continuação provisória 
dos negócios na falência ou no caso de gestão excepcional na recuperação 
judicial pelo administrador judicial, devem ser aplicados, por analogia, os 
seguintes deveres fiduciários do administrador de sociedades previstos no 
Código Civil e na Lei 6.404/76335

, em face da efetiva administração da 
sociedade: dever de diligência336

, dever de dar cumprimento às finalidades 
das atribuições do cargo337

, dever de lealdade338, deveres próprios sobre 
conflito de interesses339

, e dever geral de vigilância340• Aliás, na falência, 
mesmo que não mantenha as atividades da falida, o administrador judicial 
efetivamente "administrà' a massa falida, razão pela qual a aplicação 
desses deveres também se impõe. Apenas na recuperação judicial não 
conseguimos assim vislumbrar, haja vista a função essencial de fiscalização 
(das atividades do devedor e do plano) exercida pelo administrador judicial, 
ressalvada a hipótese excepcional de gestão acima aludida, o que não 
significa, por outro lado, que este órgão não deva obediência aos deveres, 
ainda que implícitos, constantes da LRE acima citados. 

334 

335 

336 

337 

338 

339 

340 

Sobre os deveres dos servidores públicos, cf. MEIRELLES, Hely Lopes. DireilOAdmi­
nistrativo Brcm'leiro. 26a ed. São Paulo: Malheiros, 1990, p. 436-438. 

Sohre d everes dos administr<ldores cf. ADAMEK, Marcelo Vieira von. Responsobilidadedvil 
dosadministradoresdeS/A easaçõescomdatas. la ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 112-190. 
Art. 153, LSA e art. 1011, CC. 

Art. 154, LSA. 

Art. 155, caput, LSA. 

Art. 156, LSA. 

Art. 158, LSA. 
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Obedecidas tais premissas, o administrador judicial deve exercer s~as 
atividades com o mesmo dever de diligência do administrador de socie­
dade· deverá ele cumprir "o duty ofcare, do mesmo modo, com a mesma 

' . d V: 1 341 competência e proficiência", como destaca Pe~ro Pats e asc~n.ce os · 
Note-se que 0 cuidado e diligência a serem aplicados p~lo admmtstrad~r 
judicial (seja em decorrência dos preceitos da~~ ac1ma ex~o~tos, seja 

la aplicação por analogia dos deveres fiductanos do admtmstrador) 
pe d " · d f: '1' " devem ser entendidos como superiores ao da figura o pat e am1 ta , 
não obstante a redação dada pelo Código Civil e pela Lei 6.404/76, haja 
vista que suas atividades demanda~ uma especiali~açã~ e exigem caráter 

Profissional verificando-se, pois um plus acresctdo a figura do bonus 
' d . al"342 E t pater fomilias, diante da especificidade do mun o negoc1 .. m ou r~s 

palavras, a diligência aqui discutida é "aquela própria de profisswt:al, pots 
0 administrador deve ser entendido como tal", devendo ser avaliada no 
caso concreto, consoante destaca Marcelo Vieira von Adamek343 e, como 
conclui Nelson Eizirik: 

Assim, espera -se que os administradores não cometam graves 
erros de julgamento; porém, na medida em que tenham empre­
gado 0 cuidado e a diligência de um administrador de ~mpresas 
competente, não podem ser responsabilizados pelo msucesso 
d d. 3M o empreen 1mento . 

Principalmente o dever de diligência ganha destaque no _Direito 
Comparado. Na Espanha, por exemplo, a lei é expressa ao determ~~ ~ue 
todo administrador judicial deve "desempenhar seu cargo com a diligcn­
cia de um administrador ordenado e de um representante leal"345 (g:n). 
Também neste sentido, a lei concursal portuguesa também deter~ma, 
em seu art. 56, que a culpa do administrador judicial deve ser aprectada 

341 

342 

343 

344 

345 

VASCONCELOS, Pedro Pais de. Responsabilidade civil do administra~orde insolvên.cia. 
In: 11 Congresso de Direito da Insolvência. Serra, Catarina (coord.). Co1mbra: Almedrna, 
2014, p. 197· 

RIBEIRO, Renato Ventura. Dever de Diligência dos Administradores de Sociedades. 1 a ed. 
São Paulo: Quartier Latin, 2006, p. 215. 

ADAMEK Marcelo Vieira von. ResponsabiUdade civil dos administradores de S/ A e as 
ações cor:.e[atas. ,a ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 125. 

EIZIRIK, Nelson. Temas de Direito Societário. 1 a ed. Rio de janeiro: Renovar, 2005, P· 68. 

T d ção livre de "Los administradores concursares y los auxi liares delegados desem­
::naurán su cargo con la diligencia de un ordenado administradory de un representante 
leal." (art. 35.1., Lei 22/ 03). 
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"pela diligência de um administrador da insolvência criterioso e orde­
nado" utilizando os mesmos termos usados pelo Código de Sociedades 
Comerciais na descrição dos "deveres fundamentais" dos administradores 
de sociedades comerciais346 (g/n). 

Nos Estados Unidos, não obstante o Bankrupcty Code não fornecer 
critérios específicos no que diz respeito à responsabilidade pessoal do 
administrador judicial, não há dúvidas no sentido de que o mesmo deve 
agir de acordo com os deveres fiduciários básicos por eles chamados de: 
i) duty ofcare ("dever de cuidado"), ou seja, o dever de não agir de forma 
negligente; ü) duty ofloyalty ("dever de lealdade"), não agindo em interesse 
próprio; iii) duty ofobedience («dever de obediência''), que significa dever 
de não agir fora da autoridade permitida347

; iv) e o "duty ofimpartiality" 
("dever de imparcialidade"), isto é o dever de tratar todos de forma justa 
e igual, com irnparcialidade348

• 

Vale anotar que segundo Osmar Brina Corrêa-Lima, os deveres 
de obediência, diligência e lealdade são adotados em decorrência da 
aplicação, por analogia, das normas do Código Civil que fixam as obri­
gações do representante e do mandatário, principalmente os arts. 667 a 
670349

• Todavia, discordamos deste entendimento na medida em que o 
administrador judicial não é um mero representante ou mandatário. Com 
base na teoria do órgão, administrador judicial não representa, mas sim 

346 A1t. 64, Decreto-lei 262/86: HArt. 64° - Deveres fundamentais. 1 - Os gerentes ou 
administradores da sociedade devem observar: a) Deveres de cuidado, revelando 
a disponibilidade, a competência técnica e o conhecimento da atividade da socie· 
dade adequados às suas funções e empregando nesse âmbito a diligência de um 
gestor criterioso e ordenado; e b) Deveres de lealdade, no interesse da sociedade, 
atendendo aos interesses de longo prazo dos sócios e ponderando os interesses dos 
outros sujeitos relevantes para a sustentabilidade da sociedade, tais corno os seus 
trabalhadores, clientes e credores. 2 - Os titulares de órgãos sociais com funções de 
fiscalização devem observar deveres de cuidado, empregando para. o efeito elevados 
padrões de diligencia profissional e deveres de lealdade, no interesse da sociedade." 

347 MCCULLOUGH, Elizabeth H. Bankruptcy Trustee liability: is there a method in the 
rnadness? In Lewis & Clark Law Review, Vol. 15, p. 161, 2001. 

348 AMERICAN BANKRUPTCY INSTITUTE. Fiduciaty Duties - during lhe chapter 11 case. 
Disponível em: <http:/ /www.abiworld.org/comrnittees/newsletters/young/ vol-
7num2/The_lrnportance_of_Understanding_Fiduciary_Duties.pdf. p. 11-12> Acesso 
em 01.05.14. 

349 CORRÊA-LIMA, Osmar Brina.ln: CORRÊA-LIMA, Osmar Brina e UMA, Sérgio Mourão 
Corrêa (coord.). Comentários à Novo lei de Falência e Recuperação de Empresas: Lei n° 
11.101, de 09 de fevereiro de 200.'). 1• ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 1.026. 
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"presenta"35°. Ele manifesta sua vontade pessoal, sem deixar de obedecer, 
obviamente, seus deveres e atribuições ditados pela LRE. 

Destarte, seja pelo teor da LRE, seja por ser auxiliar da justiça ou 
pelas características de suas funções, deverá o administrador judicial 
pautar suas atividades na obediência à lei, diligência, lealdade, boa-fé, 

imparcialidade e independência. 

3·5· RESPONSABILIDADE 

No momento da assinatura do termo de compromisso, o adminis­
trador judicial assume, juntamente com suas atribuições c deveres, urna 
série de responsabilidades pelos atos que vier ou deixar de praticar. D aí 
resta claro que o administrador judicial não poderá ser responsabilizado 
por atos e/ou omissões de administrador judicial anterior, substituído ou 
destituído, exceto se também continuar a praticá-los. 

A atuação do administrador judicial difere na recuperação judicial 
e na falência; enquanto na primeira a atividade primordial do adminis­
trador judicial é a de fiscalização, na segunda assume a administração 
e gestão da massa falida. Consequenternente, as responsabilidades daí 

decorrentes são distintas. 
A responsabilidade do administrador judicial é tratada pela LRE 

apenas no âmbito civil e penal. Recai também sobre ele a ~~ponsa?ilid~~e 
tributária, consoante dispositivo legal expresso do Codigo Tnbutano 
Nacional (CT N). A sua responsabilidade em todas as demais esferas 
ocorrerá quando assumir a função de gestor na recuperação judicial351 

ou prosseguir com as atividades da empresa falida352 
- hipóteses em que 

será equiparado a um verdadeiro "administrador" e, consequenternente, 

assim responsabilizado. 
Verificamos também, na prática forense, a inclusão do administrador 

judicial no polo passivo em re;lama?ões trabal~s~as,_co~ _c~nsequentes 
bloqueios de bens pessoais353. fodaVIa, essas deasoes JUdictats decorrem, 
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PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Trotado de Direito Privada. Tomo XLIX. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1972, p. 113-114. 

Art. 65, LRE. 

Art. 99, inc. XI, LRE. 
Em decorrência da frequência das decisões judiciais neste sentido, a Com_:gedoria 
do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, emitiu a Reco~endaçao_ CR no 

52; 2009 para que os juízes das varas do trabalho "se abstenham de reg1strar, no S1stema 




